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A  corrcípomloncia oniclal da capital dc- 
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L isboa, m i  imprensa naeioiial, aonde ifçtial- 
meute se deve leinetter, f r a n c a  d e 2> o r l r ,  a 
correspondência das províncias, assim co- 
Iiioos periódicos que trocarem com o JLauio 
m: L isboa.

Animnciam-sc todas as publicai;ues lit- 
terarias, de que sc leccbcrein dois esem- 
plarcs..
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Commimicados e correspondcucías, 
por lin h a .......................................  *50G0

A eorrospondcncia d.as províncias, ^ssiin 
a ofHcial como a particular, ou soja para 
rcalisar assiguaturas da folha, ou para a 
publicação de edítaes, annuncios ou com- 
municados, devo vir acompanhada da im­
portância das asaignaturas on do preço das 
publicações pedidas, eem o que nào se Ilie 
dará destino. Os annuiidos scrao dirigidos 
á loja da venda do D iakio de L isboa, rua 
Augusta n .« 224 c 22G.

Suas M a je s ta d e s  c  Suas A ltezas  passam  
sem  nov idade  em  sua im portante  saude.
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UIIIKUÇÃO (JKUAI. DE ADMIM.STKAÇÃO CIVIL 
r>.* Roi>arti<;uo—• 1.* S e cçã o

Attcndomlo ao que inc representou a camara niu- 
nieijial de Niza, expondo a inconvenieneia que tem 
resultado aos povos do seu conccllio de serem ju l­
gadas no ju izo do policia correccional as causas de 
coiinfts, policia municiiial ou transgressões de pos­
turas, e pedindo que sejam rcvogado.s os decretos 
de 31 de dezembro de 1858, c 5 de ju lho do 1859, 
pelos quaes se transferiu dos juizes eleitos jiara o 
ju izo  correccional o julgam ento das mesmas cau­
sas ; e confonnando-m e com a iufonnayao do g o ­
vernador civil do districto de Portalegre, que ju lga  
de utilidade pulilica e municijml o deferimento d esta 
su))})lica: hei por bnn , usando da faculdade conce­
dida ao governo jicla carta de Ici de 18 de abril 
ultimo, revogar os citados decretos de 31 de de­
zem bro doJ858, c 5  de ju lho de 1859, afim  de que 
nas freguezia» que conijiòem o concelho de Kiza re­
verta jiara os juizes deitos o processo e julgam ento 
das causas de coimas, policia municipal ou trans­
gressões de posturas.

Os ministros e secretários desíado dos iiegocios 
do reino, c dos ncgocios ccelesiasticos c de justiça, 
assim 0 tenham entendido c façam  executar. Paço 
das Keee.ssidades, em 10 de fevereiro de 1800. —  
P E I . = Á n fo n io  M aria de fo)ite$ Pereira, de Mello. 
~  João B ap th ta  da Silva Ferrão de Carvalho 
Mártens.

Tomando em consideração o que me foi represen­
tado ])or parte de D . Frcdcrica  Amélia Benevides, 
] ) .  Adelaide Sophia Benevides, e D . Maria da G lo­
ria Benevides, iilhas do fallecido conselheiro Jgna- 
cio Antonio da Fonseca Benevides, jicdliido que se 
lhes conceda uma pensão das aiictorisadas pela lei dc 
4  dc junho proxim o passado; atteudendo a que o 
pac das supplicantes, que se conservam no estado 
de solteiras, prestara relevantes c assiduos serviços

como m edico, que era, aos enfermos atacados da fe­
bre arnarclla no anno do 1857, da qual falleccu; 
attendendo a que as supplicantes por morte do dito 
seu pac, que lhes servia de amparo, ficaram em imii 
desfavoráveis circumstancias; vistas as informações 
das auctoridades administrativas, e os documentos 
que as acompanham, dos quaes sc prova devida- 
mente a verdade dos factos allegados tanto cm  re­
lação aos serviços do fallecido, com o á falta de 
meios de subsistência das supjilicnntes: hei por bem, 
usando da faculdade conferida ao governo jicla ci­
tada iei, c  conformando-me com  a consulta da sec­
ção administrativa do conselho d ’estado, e com  o 
parecer do conselho dc ministros, conceder ás refe­
ridas D . Frederica Am élia Benevides, D . Adelaide 
SopMu Benevides, c I ). Maria da*Gloria Benevides, 
a jiensão animal e vitalicia de 200?50(X) réis, que 
scnl repartida igualmente por todas tres.

O ministro e secretario destado dos negoeios do 
reino assim o tenha entendido e faça cxecutaiL Paço 
das Necessidades, em 22 de fevereiro de 1 8 0 0 .=  
K E I.= A u íon ? 'o  Alaria de Fontes P ere ira  de Aíello.

Attendendo ao que mercju-esentou Gertrudes Ca- 
rolina Cervaes Ferreira, v iuva que foi de João Fer- 
rcira da Silva Oliveira, lente substituto da escola 
mudico-cirurgiea da cidadô do Porto, pedindo que, 
em reimmoração dos valiosos serviços prestados jior 
seu marido no tratamento dos enfermos atacados 
dc cholera inorlms em 1855, de que falleccu, se 
conceda a seu filho menor de quinze annos, e sogra., 
uma pensão das auctorisadas pela lei de 4  dc junho 
findo;

Considerando que em consequência de ter a sup- 
plicante passado a segundas núpcias, e de haver 
iallccido sua sogra, é ao menor seu filho a quem 
toca o direito á pensão de que se trata;

Considerando que por obito do marido da sup- 
}>lioante ficou o referido menor impossibilitado dc 
proseguir na educação littcraria, que jd  tinha ence­
tado sob os nus))icios de seu pae; vistas as iiiforma- 
çCes das auctoridades administrativas, e os docu­
mentos juntos ao processo, que provam devidamente 
tanto os relevantes serviços jirestados jielo fallcci- 
do, como a falta dc recursos do dito racHon para se 
alimentar e educar: hei por bem, usando da facul­
dade conferida ao governo pela citada lei, c  con- 
formando-mc com a consulta da secção administra­

tiva do conselho d ’cstado, c  com o parecer do con­
selho d c ministros, conceder ao referido menor, fi­
lho do fallecido João Ferreira da Silva Oliveira, e 
de Gertrudes Carolina Cervaes Ferreix-a, a pensão 
annual de 150^(XK) réis i>ara a gosar até á idade 
de vinte e cinco annos, sc antes d isso nSo obtiver 
algum emprego publico.

O ministro e seci-etario d ’cstado dos ncgocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 22 de fevereiro d c 1 8 (5 0 .=  
R E I. ^ A n tô n io  M aria de Fontes P ereira  de Mello.

MIMSTEKIO DOS iVKGOCIOS KCCLESIASTICOS 
E DE JlS ípÇ A

DIBECÇiO GERAL DOS NEGOCIOS ECCLE8IASTIC08 
1 .* Repartição

Tendo subido il minha real presença a infoimia- 
Ção c  parecer do rcvei^endo bispo do Funchal, com  
0 resultado do concurso a que mandei proceder, em 
conformidade das disposições do decreto de 18 de 
maio de 1857, para o provimento da cadeira capi­
tular da respeetiva sé cathedral, vaga por obito do 
conego Gregorio Nazianzeno d c Madeira eV ascon- 
ccllos; e attendendo a que o presbytero Florencio 
Januario T cllo  de Menezes, vigário collado na igreja 
do Espirito Santo da villa da Calheta, nni dos op- 
positores que compareceu no dito concurso, se torna 
m erecedor de muita contemplação por sua com pos­
tura de costumes, c  pelo modo louvável com  que, 
ha mais de trinta annos, tom exercido o ministério 
de cura de almas em difTcrcutes parochias: hei por 
bera fazer iuei’cê ao dito presbytci'0 F lorencio Ja­
nuario Tello de Menezes dc o apresentar na men­
cionada cadeira capitular da sé cathedral do Fun­
chal, vaga na fórina acima referida.

O ministro e secretario d ’ostado dos negoeios ec- 
clesiastieos c  dc justiça assim o tenha entendido c 
faça executar. P aço das Necessidades, cm  11 de ja ­
neiro de 1800. =  R E I. =  J ou o /ia jjf /s t íí da Silva  
Ferrão de Carvalho Mártens.

provimento da cadeira capitular da respeetiva só 
cathedral, vaga por obito do conego Antonio Belar- 
nund CoiTcia da Fonseca; c  attendendo a que o 
presbytcro Bernardo do A lm eida Barbas, um dos 
ojxpositorcs que com pareceu no dito concurso, sc 
torna, segundo o pai'cccr do mesmo reverendo bis­
po, muito digno de contemplação por sua com pos­
tura de costumes, c  serviços prestados á igreja c 
ao estado: hei por bem fazer m ercê ao dito presby- 
tei*o Bernardo de Alm eida Barbas de o apresentar 
na i*cferida cadeira capitular da sé cathedral de 
Faro, vaga na forma acima dcclai'ada.

O ministi’o c  secretaiúo d ’estado dos negoeios cc- 
clesiasticos e de justiça o tenha assim entendido c 
faça executar. P aço das Necessidades, cm  25 dc 
janeix'0 de 18G0. = R E I .  =  Joãí) iía p íis ía  í/a/SVA'a 
F errão de Carvalho Mártens.

DIRECÇÂO GICUAL DOS NEGOCIOS DB JUSTIÇA 
1.* Repartição

Na conform idade do decreto dc 20 dc setembro 
de 1849 (D iá r io  2 2 4 )  sc abre concurso na se­
cretaria d ’estado dos negoeios ccelesiasticos e dejus- 
tiça, por espaço do trinta dias, contados da publi­
cação d ’cstc annuncío, para o provimento do logar 
de delegado do px*ocurador-4:çgio jun to ao ju izo do 
direito da comai’ca das Caídas da Rainha, vago 
pela resignação que d ’elIo fez o bacharel Augusto 
Zeferino Rodrigues, o qual optou pelo cai’go dc de­
putado na actual legislatura.

Os candidatos apresentarão na mesma seci’ctaria 
d ’estado, dentro d ’aquellc praso, seus requerimen­
tos instruídos com os documentos originaes que se 
exigem  no citado decreto.

Tendo subido d minha i’cal pi^esença a informa­
ção c parecer do reverendo bispo do A lgarve, com 
o resultado do concurso a que mandei proceder, na 
conformidade das disposições dos artigos 10.® c 11.® 
do decreto do 20 dc ago.sto do anno findo, para o

Tom ando cm  consideração as informações que m c 
foram presentes ácerca dc A lexandre Pereira do 
Nascimento, alferes addido d companhia de vetera­
nos no castcllo de S. João da Foz do D ouro: hei 
por bem fazer-lhe mercê do officio de carcereiro 
das cadeias da relação do Poido, vago pela demis­
são de João Baptista de Freitas.

O ministro e secretario d ’estado dos ncgocios cc- 
clcsiasticos c de justiça o tenha assim entendido e 
faça executar. Paço, cm  18 dc fevereiro de 1860. 
=  R E í. = J o u o  Bajjtista da Silva Ferrão de Car­
valho Alártens.

MIMSTERIO DAS 0«U AS P O U C A S , COMMERCIO E INDUSTRIA
DIRECÇXO GERAL DO COMMEllCIO E INDUSTIUA 

Reiiarlição do com m ercio o industria 
1.* SrcçSo

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, titulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 20 a 25 de fevereiro de 1860

PAPEIS DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

Iiiscripçòcs dc a^pciitameiito dc 3 por cento, com
juro dc3(le 0 1.'*’ dc janeiro dc 18GO.......................

Inseripçocs com coiiponn, idem idem .......................
Ceililicados de divida dilVerida.................................

Titulos de divida publica sem juro

'I itulos de divida pnlilica (antigo,^).........................
Ditos aziu’ -i..............................................................
Ditos das ires operações.............................................
Papel moeda...................................................

473/g 47Vs
4G'/2 4G3/,

o i

1 2
1% 2 A

1510
27 29

CURSO DOS CÂMBIOS

TRAÇAS

Ismdres. . . .

P aris..........
] lainbiir^ro.. 
Anisferdam. 
(ienova . . . .
Vicmia........
Tric-ste........
Níijiolcd.. . .  
Madrid . . . .
Catliz..........
P orto ..........

J'I!ASO rso CAMBIUS

30 d. V. l ’or UOOO rói,?........
GO d. V. n » » .533/̂
ÍK) d. V. » » A 53%

530100 d. d. » tres fl aiicoí!. . . .
3 m. d. 1.5000 iv h ........ 473/,
3 m. d. - IC.5OOO .. , 42 'A3 in. d. » tres liras novas. .527 ^
3 m. d. » iim florim...........
3 111. d. “ nin liiirim........
3 m. d. » um ducado........
8 d. V. ■* um jiéso fortR .. 940
W fl. V. 
8 d. V.

« uin pc!'=o furto .. 940 
Ao par

ACÇÕES DE BANCOS E DE COMPANHIAS

DESIGNAÇÃO DAS ACÇOES 
>

Bakcos ..

CoilTASItlAR

de Portugal (titulos de cinco acções)........
coinmercial do Porto......................................
iiie,rcantil portuense........................................
das lezírias do Tejo c Sado.........................
mimo niereautil..............................................
de seguros bonança........................................
de seguros fidelidade......................................
de seguros segmança do P orto ...................
de seguros gai-aiitia........................................
do seguro.s equidade......................................
de fiaçao e tecidos lisboiiciise.....................
dc fiação c tecidos'dc Torres Nova?...........
dc lanifícios do Campo Grande...................
IÍ8bonen.«o de illniiiinaçSo a g a z .................
portuense do illumiiiação a gaz...................
itlem idcin beneficiarias...............................
conimbricense dc ilhimiiiaçào a gaz...........
dos caiiaos dc Az.ainbnja...............................
do3 vapores do T e jo .....................................
de carruagens omnibus..................................
dc carruagens lisbonenses...........................
do papel de Alemquer...................................
dc algodões do Xabregas.............................
hií-itania do navegação a v a p o r .................
dc manutenção c iv i l ......................................
de mossagerias o malas-iiostas jiortugiiezaa.

NUMERO
I)Ab

OUK TREFAZEM 
A

TOTALIDADE
DO

CATXTAL

TALOB
NOMINAL

DE
CADA UMA 

ACÇÃO

«tTAKT^
ACÇOES
E8TÀO

jjC
EMITTIDA8

DESEMBOLSO

16:(KX) .5005000 toda.? 5005000
10:000 2005000 6:G87 2005000
7:ó(K) 2005(HXI todas 2005000
4:(XK) 5005(XH3 u 5005000
5:(KM) 905(XK) 3:000 905000
7:840 2005000 todas 125000
1:844 1:0005000 » 505000
1:000 1:0005000 505000
1:000 1:0005000 9 GO5OOO
2:000 5005(X)0 1 255000

10:000 1005000 5:000 1005000
4:000 1005000 1:998 505000
2:400 505(XK) 1:389 505000

20:000 . 505000 16:000 ,505000
8:000 505000 todas 505000
4:000 505000 9 - 5 -
4:000 255000 9 255000
1:G00 1505000 9 1505000
3:000 505000 2:020 505000

G(X) 1005000 400 1005000
5:000 105000 toílas 105000

GO 1 :0005(KK) 40 1:0005000
.  750 2005000 todas 2005000
• KiO 55O5OUO 9 .5505000

1:G(I0 1005000 9 1005000
l:()O0 .505000 1:044 105000

0UE80 Eíl MOEDA 80KAJÍTE

. )̂38^000 
2.')2í 000 
235;íOOO 

• 4ó5âCK)0 
90^000 
42^000 

320^000 
170^000 
1205000 

2.Ó5OOO 
8Õ5OOO
705000
2(55000
495000
405000

35000
305000
485000
105000 

1005000 
■ 75500 

1:0005000 
2005000 
5955000 
IOO5OOO 

- 5 -

5405000
25(j5000
2405000
4GO5OOO

- 5 -
445000

3245000
1725000
1305000

305000 
8G5OOO 
725000 
285000 
505000 
415000 
- 5 -  
“ 5 - 

505000 
115000 

1055000 
85000 
—5—

2035000 
GOO5OOO 

- 5 -  
- 5 -

DLTIM O  D IVIDEN DO PAGO

2.® semestre de 1859 
Idem
1. ® semestre de 18.59 
Anno de 1859

Amio de 1858
Anno de 1855
Até 30 de junho dc 18.59
Até 30 de jmilio do 1858
Até 30 de junho de 1857
Anno de 1858
Idem
Anno de 1856
2. * semestre de 1859 
2.® semestre de 1857

2.® semestre de 1859 
2.® semestre do 1853 
Anno de 1855 
Anno de 1858 
2.® semestre de 1858

Anno de 1859 
1.® semestre dc 1859

Casa das sessões da cam ara dos corretores da juaça coinmereial de Lisboa, cm  2.’) de fevereiro do 1 8 6 0 . = 0  syndico, MimuA 
Esta conform e. = R cp a r t içã o  do com m crcio c  industria, cm  2.õ do fevereiro de 1 8 G 0 .= c /b o o  Palha de F a ria  Lacerda.

Aíae B ride.

Boletim dos prémios de seguros marítimos 
- effectuados, na semana de 20 a 25 

de fevereiro de 1860

TORTOS d ’oXDK K para ONDE Tremius
ocj t E.NUIUNARAM 

os SEGUROS r.M NAVIOS 
DK VELA

KU DARCOS 
A VArOR

D g Lislioa pam 0 l*ovto.........
Tdcui para a Fií.̂ îioir.o

3/jal ]). conto 
l a »

1 « n
% ■> »
3/, .  .

3/ «1 1/

Vi por cento
Idom jmra Cmuinlia, por Pc- 

jiiehc........
T1I01H ]>ara Paro........................

.Jdpin jiai a 'J^n ira ...................
Llom ]>nra VillaRoal doSanto 

Antonio...

—

Idoin jiara S. Jliípicl...............
Idem {laia a Tercoira...........!
Tdmn para 0 Rio «Io .Janeiro..
Idom ]iara Pornamlmco........
Idem jiara ConGn]in''iio

/V'll‘,2 " 
3, 4 a 1» M

y« a 1 »
Vh .  .

1 > .) «

</j por cento

Idom pura 0 Ilavro.”...............
Idem para F.' Naz iire. .. . ! !  ’ 
Idom para (UbriíUar.. .
Idom parai Jonova, pnr Padíz 

n t i ib r a l t a r . . . . . . .
Tdom p;ira Va!j>aniizo.’ ..........
Do Viamia do Pa^tollo i.ant 

Ta-slioa.......................
I)i> \ . Nova do Jíilfimípi para

idom.....................................
Do Livorpool para idem........
13‘‘ TíarUonofil jãira idom.. . .  
D g favdift nnr.n ídnm

L '  .  ,
',2 ];or cento
\'i '  "

2 ' À " ^ "  V '  

%  - .

3A . .

1 » »
1 » »

V\ cento 

(2 per conto

Do >iow ])ara iilom . . .  
I)o S<>tiilial j.ara 0 Porto.
D.) Porto Jiara Volloz do Ma- 

la?a . . .

1 > >
 ̂  ̂ W 9

1 - w
• (A cento

i r  ‘ para idom . . .  
D'  ̂ Ja-!va para Livorjwnl . . 
DcPonioron ('Gnadiapai para 

n.nix,rtoda(iran-]{rotanha
J)o Jii?lioa para Loaoda

1 9 9 
1 M H  
1 > >

1 ■ n
Jdom Jiara n M udoíra............
Idom para Sinos..................... '
Idem para 0 Ainbríz.............

1 » u
D/z n M

vi6 1*0̂  cento

'/g jior eento

t .a*-a da.? ho.??uc? da camara do? corrotoro.? da jiraça com- 
inorcial do Lisboa, om 25 de fevereiro de 1860.- -0  svndico 

jfa c  Bride. ‘ ’ 
conforme. -Rcj)artiçào do commercio c industria, em 

de fevereiro de 1860.^ Jbão Palha dc Faria Lacerda.

Para conhecimento dc quem interessar so publica 
0 seguinte

AVISO AOS NAVEGANTES

I5ALTICO, GOLFO DK KOTIINI.l 

NOVO r n i u o i ,  k o s  r o c u e d o s  i .a g s k a k

L’elo ministério imperial da marinha da Rússia se 
commuiiicou, que cin logar do velho pharol dc m a­
deira sc construíra mn novo ])harol a noroeste de 
um grupo dc bancos de rochedos, chamados os 
Lagskar, coUocados no ladu de sudoeste da estrada 
do golfo d c  Botlmia, c  que o pharol seria aceeso 
desde 3U dc setembro dc 18Õ9 inelnsivè.

U pharol é uma luz lirauca e lixa, c  illuinina um 
arco do horisonto dttsde N . 40'/2® E ., rondando ])or 
norte até y . 32'A® E . Está a 101 pés de elevação 
sobre 0 nível m édio do mar, e poder.i descobrii*-8e, 
em tempo sereno, a 14 milhas de distancia. O  ajijia- 
relho de illuminaçao é catojitrico ou dc i'cílectido- 
res metálicos. O  edifieio tom 89 i)és de altura. A  
parte interior (18 pés) é construida de granito, c a  
parto superior lãd ])és) de tijolo, rematando 0 edi- 
íicio ]ior uma lanterna dc 18 j>és d c altura, jantada 
flc amarello. Dem ora a 59® 50 ' 50'^ dc latitude N. 
0 19" 5.5' 5 0 "  dc longitude oriental dc Grecmvioh; 
a contar d ’cste j>onto a extrem idade do sul da ilha 
dc A land inar\-a N E. 4  N . IOV.1 milhas, c  0 jiharol 
dc »Suderanii O. V\ tí. 16 '/i milhas.

• R u CHEPOS W E L L IS O n A X J I E  KCGC.nOI.JÍ

Foram  dcscoboi-tos ultimamente dois recifes dc 
rochedos, chamados AVellinghanm c K uggliolm , na 
l'artc d c  suo.ste da entrada do golfo  dc Botlmia. O 
primeiro, coberto só por 8 jiés de agua, está a 60® 
6' do latitude N . c  21® 8 ' dc longitude oriental de 
Grocnwich, c  m arca desde SG. até S. V2 O. uma 
milha de distancia coin a ilhotaW ellinghanm ; a e x ­
tremidade de sul está m arcada por um poste com  uma 
baiideira encarnada. O Kuggliolm , coberto p or8 j)és  
dc agua, está 0 . 4  Vz SO ., a uma milha de Bjornholin, 
a 60® 12' de latitude N. c21® 35 ' de longitude orien­
tal deGrecu-wich. A  extrem idade noroeste está mar­
cada por um poste.

PH AROL m :  CHAMMA NA P O S T A  D E  lltlD E N S IE M I

O jiharol de cliamina sobre a jioiita de Huden- 
niemi, extrem idade noroeste da illia de Carlon, 110 
lado nordeste do golfo de Botlmia, 0 qual guia 
])ara 0 porto dc U lcoborg, foi rccoiistruido do ma- 
deii’a, c  pintado de verm elho. O  jiharol é hexago- 
iial, e tem um tccto pontagudo com  um catavciito 
dc ferro. Está 94 pés acima do nível m édio do mar, 
c  púde avistar-se, em temjjo claro, a 10 milhas ap- 
jiroximadainente de distancia.

(Os i'umo3 são magnéticos. V ariação 11® O. cm 
1859).

Repartição hydrograjJiica do almirantado, L on­
dres, 24 de novem bro dc 1-859.

Está conform e. =  RejiartÍção do com m crcio e in­
dustria, cm 29 dc fevereiro dc 1860. = t7 õ ã o  Palha  
de F a ria  Lacerda.

SKUÇAO DO COXTEXUÍOSO ADM I.M.STUATIVO 
IM) UOXSIXIIO DK ESTAIM)

José G abriel Ilolbeehe, do conselho d c  Sua ãlages- 
tade, m oço fidalgo com cxcrcicio  na sua real casa, 
bacharel form ado cm direito jala-universidade dc 
Coim bra, c  secretario gci*al do conselho destado 
administrativo, etc.

Certifico que 0 cx.™® conselheiro visconde d 'A lgés 
servindo dc pi-esidentc da secção do contencioso adm i­
nistrativo do conselho d ’cstado, Icu, cm  audiência 
publica dc 18 do corrente mez, na conformidade do 
disposto no artigo 86.® do rcgulanxentu do tribunal 
a cópia do decreto dc 26 de dezem bro do anno px*o- 
x im o passado do teor seguinte:

Confonnando-m e com  a consulta do conselho d ’es- 
tado pela secção do contencioso administrativo, para 
que foi ouvido o ministério jm blico, ácerca do re­
curso n.® 142 do  recrutamento do jiresente anno 
em que é rccon-entc Bernardo, filho de Manuel A l­
ves Luzes, da freguezia de Paramos, concelho da 
villa  da Feira, districto dc A veiro:

l ie i  por ])em denegar provimento no dito recurso, 
ein vista do artigo 40.® § 2.® da lei de 27 de iulho 
de 1855.

O ministro c  secretario destado dos ncgocios do 
reino assim o tenha entendido c  faça executar. Paço 
das Necessidades, cm  26 dc dezembro de 1 8 5 9 .=  
R E [.= A jdo7xm  Alaria de Fontes P .ereira de Alello.

Está conform c.=A.»?oiXio de llohoredo.
Pai’a constar, e jiara os fins designados no aiTigo 

40.® da lei de 27 d c  ju lho d c  1855, sc passou a 
presente, que conferi com  0 chefe da respeetiva re­
partição. Secretaria do conselho destado, cm  23 dc 
j.aneiro d c  1860.=t7osG Gahriel Holheche, secreta­
rio geral.

Confci’i d a .= 0  chefe da repartição do contcncio- 
, João Antonio F erreira  de Passos.so

S E C R E T A R IA  D  V C A M A R A  D O S D IGX O S 
P A R E S  1)0  R E IX O

A  próxim a sessão terá logar na quarta feira 7 
d c  m arço, sendo a ordem  do dia a discussão dos pa­
receres da coinmissão dc fazenda n .°‘  1 e 2 sobre 
os projectos do lei, n.® 3, que auctorisa 0 governo 
a fazer ercar e emittir pela jm ita  do credito publico 
inscripções dc 3 7 q até á quantia d c  l.(X)0:000-5000 
réis, cm addicionamento á dc réis 1.750:(X)0i§000, 
auctorisada polo artigo 3.® da carta de lei de 7 dc 
junho do 1859; 0 n.® 4 , que auctorisa 0 governo a 
jirorogar, até 31 do janeiro de 1861, os prasos es- 
tabêlccidos no ar-tigo 8.® c seus g§ da carta dc lei 
d c  29  de ju lho do 1854 para a troca e gyi’o das 
moedas d c  oiro e prata, mandadas retirar da c ir ­
culação pela mesma Ici.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 29 de fevereiro dc 1860. = i> x o ^ o  Augusto de 
Castro Constando.

SU PR EM O  TRIRU iXAL D E  J U S T IÇ A
rn ocE sso  x.® 4:235

UELATOR o  EX."® CONSELltElIlO CALDEIRA
Nos autos crimes vimlos da relação do Porto, primeiro re­

corrente Bernardo do Oliveira, segundo recorrente 0 mi­
nistério publico, recorrido Domingos de Pinho Henriques, 
o Batalas, sc proferiu 0 aecordào seguinte:

A ceordam  cm conferencia os do conscllio no su­
prem o tribunal do justiça , etc. Que tratando-sc dc

um  crim e dc estupro, do qual, nos termos do arti­
go  396.® do cod igo penal, e circmnstancia aggra- 
vaiite 0 rapto de qiialfi«cr mulher virgem  maior dc 
d(»escte annos^ c  m enor do vinte e cinco, da casa 
p»tcrna, que foi com m cttido com  seu consentiíHcnto, 
o aecordão x*ecorrido íl. 67, ju lgando que para jiro- 
ceder tal ciáme faltava no processo a existência do 
em prego de meios fraudulentos, não só ju lgou  con ­
tra o corpo dc dclicto, fl. 8 v ., que verifica d c m o­
do a não poder i-estar duvida a existência do cri­
me dc estupi*o de uma filha, menor d c vinte c  cinco 
annos, levada a sair d c  casa dc seu pac por um 
creado d ’este, o rapto c  a seducção; e 0 que é niais 
ju lgou  contra 0 citado artigo 396.®

Aiipullam  portanto a decisão do  aecordão re­
corrido fi. 67; e mandam que os autos voltem á re ­
lação do Porto, para que por differentea ju izes se 
dê cumprimento á lei.

L isboa, 31 do janeiro do 1860. = C a ld c i r a = V is -  
conde de P o rto ca rrero= M ello  c  Carvalho =  Gra- 
d c =  A guiar. =  Fui presente, Sousa.

Está conform e. = S ccre ta r3 a  do supremo tribunal 
d c  justiça, 13 de fevereiro dc 1860. =  0  secretaiáo, 
José Alaria Cardoso Castcllo Branco.

EDITAL
A  commissão do recenseamento militar do bairro 

do R ocio  faz publico que se acham aílixadas as lis­
tas, na conform idade do additamento á carta d c  Ici 
de 4  dc junho de 1859, de 8 dc outubro ultimo, com  
a sumina dc todas as decisões proferidas pela com ­
missão districtal cm  divei”sas sessões, para cada um 
dos interessados poder saber os despachos das suas 
reclamações.

Sala da commissão, em 29 do fevereiro d c l8 6 0 . 
=  0  presidente, G regorio V azP an s de Camiyos BaV’  
reto Froes.

CASA PIA DE LISliOA
A  administração da casa pia dc L isboa manda 

anm m ciar 0 seguinte:
A  administração reconhecenda que era do seu de­

ver mandar ensinar um officio a todos aquellcs or- 
j)hãos, que pela sua condição e circumstancias es­
tavam no caso de receber aquelle destino, ju lgou  
que devia jm blicar as causas que impediam que esse 
ensino se désse utilmente dentro da  casa pia; e con­
vidou 08 mestres particulares a v ir  procurar apren­
dizes n ’esta casa.

Tendo decorrido um  praso rasoavel sem que este 
convite désse resultado algum, a administração re ­
solveu estabelecer um subsidio era dinheiro, que lho 
pareceu suíficiente, para os mestres quo recebessem 
aprendizes da casa pia, e assim 0 annuneiou. Não 
duvidaria mesmo augmentar osso subsidio, se os 
pertendentes fizessem depender d ’ esse augmento a 
aceitação dos aprendizes.

Nw intorvallo do alguao mezes decorridos, desde 
então para cá , têcm  apenas sido procurados pelos 
mestres dos officios quatorze orpliãos, c  d ’cstes al­
guns voltaram  novam ente para esta casa por não 
agradarem  aos mestres.

N ’estes termos ã administração da casa pia vê-se 
sem meios de poder fazer ensinar officios aos or- 
phãos, que estão no caso dc os aprender; o receia 
que a estada na casa pia cm  logar do  crear nos or- 
phãos 0 amor do trabalho, para um  dia poderem  
procurar os meios da  sua subsistência, os habitue á 
indolência e á perguiça, e lhes faça conceber o pen­
samento do subsistir toda a vida á custa do estado, 
isto ó, dos cidadãos que ti-abalhain, e pagam  os im­
postos.

A ccresce a esta consideração outra da m aior im ­
portância. A  excessiva accum ulação d c  orphãos na 
casa pia, levada a ponto de violentar todas as ad­
ministrações a accom m odar um grande numero d ’el- 
les em claustros húmidos c  sem ventilação, debaixo 
de abobadas, pelas quaes tem sido impossível ev i­
tar 0 filtramento das aguas, e em pavimento.?, que 
têem inferiorraente um deposito de matérias em pu- 
trcíacção, c  havendo alem d ’ isso nos dormitorios 0 
dobro, e ás vezes o triplo, das camas que devem  ha­
ver, ó, na opinião dc todos os facultativos, que têcm 
sfdo officialmcnte consultados, a principal causa das 
doenças que grassam na casa pia, das ophtalmias, 
das scorfulas, das phtysieas, e das constituições en­
fezadas, que é facil de notar no grande numero dos 
orphãos da casa pia, resultando d ’aqui o arruinar-so 
para sempre a saude de muitos d ’ellcs.
. Entre os diversos meios, que a administração tem 
em pregado, e continua a  em pregar, para extinguir 
esse foco do infecção €que^ secundo a expressão de 
um dos relatórios dos facultativos, converte um col- 
legio de educarão poqndar em um hospital de doen­
ças, que a li se vão adquirir*  a desaccum ulação é, 
na opinião de todas as pessoas esclarecidas, quo têeiu 
sido consultadas, 0 meio mais essencial c  cfficaz.

Assim a saída dos orphãos para aprendizes cm 
mestres particulares ci*a também m n dos melhores 
meios dc obter este i'esultado tão necessário.

N ’cstcs termos a administração da  casa j>ia re- 
coi-re aos sentimentos de religião c  d c humanidade 
de todos os mestres d c officios, c  das associações fa ­
bris de Lisboa 0 de fóra, supplicando-lhcs que a aju­
dem 11'esto empenho, e quo animados destes senti­
mentos venham receber aprendizes de entre os o r­
phãos que ha na casa pia, 0 que desejam  ter este 
destino.

Bolem, 29 d c  foveteiro de 1860. =  O director, 
Francisco de P a u la  Ueitz.

ESCOLA POLYTECIIXICA
Pela dirccção da escola polytcchnica sc annuncia 

quo a matricula para o curso de cliim ica (6.*  ̂ ca ­
deira) BC acha aberta, c  continuará até 0 dia 15 do 
corrente, dia cm  que impreterivelmente ficará cn- 
cenrada. ’

A quellcs que portendereiu matricular-sc deverão 
entregar na secretaria da escola os seus requerimen­
tos competentemente documentados, dentro do praso 
acima declarado.

COXSELUO DE SAI DE \AVAL 
E DO ULTR AMAR

Prccisa-80 do enfermeiros para a armada. Os in- 
dividuos que forem  admittidos no rcspectivo quadro 
terão as vantagens consignadas no decreto d c 20 
d c outubro do amjo proxim o findo. N o hospital da 
marinha so recebem  os requerimentos dos perten-
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dentes a estos logarcs, c  pc dito os esclarecimentos 
necessários.

H ospital da marinha, 10 de fevereiro dc 1800. 
^Uinuel M aria  Jíodrigues de B astos, presi­

dente do conselho d c saude naval e do nltramar.

: !

CORTES ■
CAMA KA DOS SEMIOUES DIÍPUTADOS

SESSÃO 1>K 2‘J 1>E FKVEUEÍUO
ln^K^^^)E^CIA RO KX.MO Sll. BAKTHOI.OMEU I>0« MAUTYHES

A  uma hora da tarde vcrifica-so, pela chamada, 
estarem jjresentcs 73 srs. dcjjutados.

0  sr. P residente:— dechu*a aberta a sessíto.
A cta  approvada.
Mandam-so lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1 . *̂ D o  sr. Luiz A lbano, de que o sr. ^Icllo G ou­

veia nSo com parece tV sespíto de hoje, c  faltar:l tal­
vez a inais algumas por incom m odo de saude.—  
Inteirada,

2 . * D o  sf. ITorta, d c  que o sr. Braanicamp niío 
pode com parecer á sessão dc hoje por motivo ju s­
tificado.— hiteirada.

D o sr. Figueiredo Faria, dc que o sr. F ur­
tado não póde com parecer d sessão dc hoje por mo­
tivo justificado.— Inteirada.

COlíUESrONDI-^NCIA
Um officio do ministério da fazenda, acom pa­

nhando' IGO exem plares da conta da receita e des- 
peza do thesouro publico, no anno econom ico dc 
1 8 58 -1 8 50 ; e bem  assim igual numero de exem ­
plares da relação nominal dos empregados do es­
tado, rcspcctiva ao orçamento para 18G 0-18G 1,—

Mandam-se distrihuir.
E  enviado á commissjio dc poderes o diplom a do 

sr. Francisco Manuel Kaposo Bicudo Correia, dc- 
jnitado eleito pelo circulo da Kibeira Grande, na 
ilha dc S. Miguel.

São enviados ao governo os seguintes requeri­
mentos:

1 . ° Requeiro que, pelo ministério do reino, se­
ja m  remettidos a esta eamara, todos os documentos 
que auctorisaram o procedimento havido contra o 
ex-adminÍ8trador do concelho dos A rcos, o cava­
lheiro Antonio Pereira de Sã Soíto Maior.

Requeiro igualraente, que seja prevenido o c x .“ ° 
sr. ministro do reino de que o desejo interpellar a 
similhante respeito, logo que aquelles documentos 
sejam j)resentes á eamara.

Sala das sessões dos srs. dc])utados, 28 de feve­
reiro de 1 8 0 0 .=  O  deputado pelos A rcos, Plácido  
de Abreu.

2 . ° Requeiro que o sr. ministro da justiça re- 
inctta a esta eamara, com  a m aior urgência, as re­
presentações da eamara c habitantes da villa e con­
celho dos Arcos de Y a l de V ez . contra as violências 
c  actos illegacs praticados pelo actual ju iz  de di­
reito d aqu cíla  com arca, José iMigucl Quaresma, e 
todos e quaesquer documentos existentes na secre­
taria da justiça, relativos a um similhante assumpto.

Requeiro igualmentc que o e x .“ ® ministro seja 
prevenido de que o de.sejo interpellar áquelle res­
peito, logo que Ò3 referidos documentos sejam pre­
sentes il eamara; e tambem a respeito dos motivos 
por que s. cx ."  não procede contra o dito ju iz , que 
tem  sido uma verdadeira calam idade para os po­
vos d ’aqiiclla com arca, e que na sua grande maio­
ria reprcsentaiam contra a sua permanência, pelos 
actos illegacs, injustos e violentos que ali tom pra­
ticado.

Sala da eamara, 28 de fevereiro de 1 8 6 0 . = 0  
deputado pelos A rcos, Plácido de Ahreu.

3 . ° Requeiro que, pelos ministérios da fazenda e 
reino, se mando ouvir, com urgência, a opinião da 
eamara municipal do Funchal, c  da associação com - 
mercial da mesma cidade, sobre .a conveniência de 
um a lei, que permitta a entrada dc uma certa por­
ção dò vinho de Rortugal, por tempo determinado, 
de m odo que não venha a perjudicar a cultura do 
vinho, que de futuro possa haver n ’aquella ilha, 
estabelecendo-se um direito rasoavcl de consummo, 
applicado á mesma eamara municipal. =  6'aniora 
Lcme =  A . Gonçalves dc Freitas.

4 . ° Requeiro que o governo pelo ministério dos 
ncgocios da marinha e ultramar, reinetta com  ur­
gência  a esta eamara, a copia da portaria, pela qual 
0 governo entendeu que não era conveniente appro- 
var um corpo de policia para a ilha dc S. Thom é, 
com o aliás lho tinha sido proposto pelo ex-gover- 
nador Passalaqua. E  se sobre este objecto o conse­
lho ultramarino foi ouvido. Requeiro tambem que 
a esta eamara So envio a copia da consulta a tal 
respeito.

Sala das sessões, 28 dc fevereiro dc 1860. = 0  
deputado pela ilha de S. T liom ó, Bernardo F ran­
cisco de Ahranches.

ò .°  R enovo o requerimento por mim apresentado 
na sessão de 25 abril de 1859, no qual pedi ao g o ­
verno pelo ministério dos ncgocios da marinha e 
nltramar, que houvesse de informar qual a resj-iosta 
dada pelo ju iz  de direito da com arca de S. Thom é 
á portaria do mesmo ministério do 17 do ju lh o  de 
1858; e no caso dc não haver resposta alguma, es­
pero que o governo ordene novamento ao respecti- 
vo  ju iz , quo informe se encontrou ou não na devida 
ordem  os cartorios dos differontes empregados dc 
justiça, com o deviam  existir, segundo o rclatorio 
documentado por mim, feito cjn 12 de ju lho de
1858, ao qual se referiu a citada portaria do 17 de 
ju lho.

Sala das sessões, 28 do fevereiro de 1860. =  0  
deputado pela ilha de S. Thom é, Bernardo F ran­
cisco de Ahranches.

6 . ® Igualm entc renovo os requerimentos por mim 
apresentados nas sessões de 23 e 31 dc m arço de
1859, pedindo vários esclarecimentos sobre a cul­
tura c população das ilhas do S. Thom é e Prinei- 
pe; e sobro se foi ou não cumprida a portaria do 
ministério da marinha c ultramar do 12 do  julho 
d c  18Õ6, que teve cm  vista dirigir a em igração dos 
habitantes do archipelago de Cabo V erde para a 
província de S. T hom é c Principe. E  requeiro que 
esses requerimentos sejam publicados na sua inte­
gra  não só no D iá rio  de L is lo a , com o no da Ga­
m ara. Sala das sessões, 28 do fevereiro dc 1860. 
= 0  deputado pela ilha do S . Thom é, B ernardo  
Francisco de Ahranches. *

7 . ® Requeiro que, pelo ministério das obras pu­
blicas, sejam remettidas, com  urgência, a esta ca- 
m ara copias das portarias auctorisando os trabalhos 
no caminho de ferro de leste, c  approvando o pro- 
jc c to  da  ponte da  A sscca, com o obra dc arte do 
mesmo caminho.

Igualm entc requeiro que, pelo ministério da fa­
zenda, soja remettida, coin urgência, á eamara a 
representação que a junta do credito ])ublico diri­
giu ao governo, rclativainento ás emissões de títu­
los da divida fundada externa. = 0  deputado, Car­
los Bento da Silva.

8 . ® Roqueiro que, pelo ministério do reino, scj.am 
enviadas a esta eamara, com  a possivcl brevidade, 
a qual se torna urgente, as representações da ca- 
inara iniinÍGÍpal do Cartaxo de 1858, que foram 
por aviso do mesmo amio roihettidas ao conselho 
d ’cstado que consultou em 30 de novem bro subse­
quente; requerendo:

1 L icença para lançar o imposto de 10 sobre 
a decim a, a fim d c  construir uma nova igreja , at-1

tendendo a não set jd  sufficiento A sua população 
crescente, a que existe;

11 Pedindo que se lhe concedesse o aforar, para 
tornar no centro da villa , a parte da cerca do ex- 
tincto convento dc tí. Francisco, que sobra da con- 
cessiio feita ]mra o ccraitorio jA estabelecido, praça 
do m ercado já  m edido, o teneno para construcção 
da nova casa da eamara c c.adeia, que se deve edi­
ficar.

Requeiro que estas representações sejam conver­
tidas, com  urgência, em propostas de lei, c  se satis­
faça lU justas exigências de uma villa e .concelho 
dos in a is , importantes da Extrem adura, por sua 
população, producção vinícola c  grande lavoura. 
=  L . T. dt Samiyaio Júnior.-

9 . ® Requeiro que, pelo ministério das obras pu­
blicas, com m ercio c  industria, sejam enviados a 
esta eamara todos os projectos com relação a docas 
nas ilhas d c  S. M iguel e T erceira .= 7 - .  T. de Sam­
p a io  Júnior.

10. ® Requeiro, polo ministério da fazenda, nota 
e esclarecimentos da divida do governo á eamara 
municipal de Santarém, a fim de tomar conheci­
mento, so na verdade provém  d ’essa falta de re­
cursos, com o se allcga, o estado incomm odo d a - 
quclla villa, c  o atrazo das obras municipaes. =  7.. 
T. de Sam2 )aio Júnior.

11. ® Requeiro que sc peçam pelo ministério do 
reino ao governador civil do districto de Santarém, 
para serem enviados a esta eamara, os seguintes es­
clarecimentos:

I  Nota dos rendimentos especificador das miseri­
córdias n’aquollc districto, nota da despeza em cada 
uma d ’cll.'\s com o seu pessoal, c  nota especificada 
do movimento dos sens respeetivos doentes.

I I  R elação dos seus respeetivos devedores c  di­
vidas.

I I I  Nota designada dos rendimentos das confra­
rias, dos seus credites c  debites.

Obtidos estes esclarecimentos, osm ais que eu ago­
ra não peço, mas que hei de vir a ]>edir, tanto a res­
peito d  aquelle districto, com o do de A veiro, desejo 
que seja prevenido o c x .”‘® ministro do reino, para 
eu sollicitar as providencias que são altamente re­
clamadas cm quasi todo o paiz, na administração tao 
descuidada dos estabelecimentos pios o de caridade, 
por deficiência dc gerência c  mesmo dc legislação. 
=  L . T. de Sampaio Júnior.

12 . ® Requeiro que, se peça ao ministeiúo das obras 
publicas, com m crcio c  industria, a fim de serem 
com urgência enviados a esta eamara:

I  T odos os documentos que digam respeito ao 
projccto d c  uma doka na ilha do Fayal, por mim 
enviados ao mesmo ministério, quando govern:ulor 
civ il no districto da H orta cm  1854, 1855 o 1856.

I I  Tudo ([uanto respeita ao projccto do lazareto 
na mesma ilha do Fayal. =  7.. T. de Sampaio Jú­
nior.

São tambem mandadas ao governo as seguintes 
notas dc interpèllação:

1 . * Desejo chamar a attenção do sr. ministro das 
obras publicas sobre o seguinte:

I  A  necessidade do prover sem demora á semen­
teira do pinliciros na margem direita do rio L iz.

I I  A  desobstrucção da foz do mesrao.
I I I  A o  melhoramento do leito do mesmo, que se 

acha n u m  estado deplorável em toda a  sua exten­
são. = 7 ' ’. L . Mousinho de Albuquerque, deputado 
por Leiria.

2 .  ̂ Desejo interpellar a s. cx.** o sr. ministro dos 
ncgocios da marinha e ultramar. Acerca da portaria 
do governador de S. Thom é de 28 de abril de 1859, 
publicada no boletim n.° 72, ]iela qual se creou uma 
força })ara a policia rural das villas da ilha dc S. 
Thom é, approvando o rcspectivo regulamento de 28 
do mesmo mez; e da portaria do mesmo governa­
dor de 5 do maio de 1859, que approvou outro re ­
gulamento para a força da policia da cidade de S. 
T h o m é .= 0  deputado pela ilha d c  S. Thom é, Bey'- 
nardo Francisco de Ahranches.

3 . *̂ Requeiro quo seja prevenido o rr. ministro 
da marinha e ultramar, de que desejo interpellar o 
governo Acerca da anarchia monetaria que existe 
na província dc Cabo V erde.=A ?Jíonío M aria  B a r ­
reiros Arrobas.

Tom  segunda leitura as seguintes ]'>ro]'iOstas:
1 . ®- Havendo na penúltima .sessão da legislatura 

passada, mandado ]*ara a mesa uma representação 
dos irmãos terceiros de S. Francisco da cidade de 
Loanda, cm que pcdein a dispensa do pagamento 
das decimas que sobre elles pesam, com o lim dc 
podei”cm estabelecer um hospital cm favor dos ir ­
mãos desvalidos c  sem 1‘amilia; requeiro quo el!a seja 
remettida á commiss?io competente, para ser tomada 
na devida considcração.=7^aZcZuíno.

A  coimnissão do ultramar.
2 . * D evendo estar em v igor a resolução da ca-

mara, tomada na acta n.® 24 de 1853, requeiro quo 
se continuem a publicar no D iário de Lisboa os n o­
mes dc todos os srs. deputados que faltaronrás ses­
sões sem m o tiv o 'ju s t ifica d o .=  Pacheco.

E  enviada á commis..-ão do regimento.
3 . * Requeiro que todas as dcliberaçõe.s dA cama- 

ra que teeni m odifiacado ou alterado o regimento 
d ’ella, c  pela mesa são consideradas cm cxecuç?io, 
sejam impressas e ditribuidas pelos srs. deputados. 
—  M oraes Carvalho.

O sr. secretario J/amf-dfe: —  esta proposta é atten- 
dida pela mesa.

O sf. D . R odrigo de M enezes:— renova a inicia­
tiva do projccto de lei n.® 103, de 1859, c  para 
ess.c fim manda para a mesa a proposta respcctiva.

Tendo visto no D iá rio  dc Lisboa vários reque­
rimentos de srs. deputados, rccom m cndando ao g o ­
verno obras muito dispendiosas, deve observar que o 
costume da eamara é, que os requerimentos em que 
se pedem esclarecimentos são remettidos ao governo, 
independentemente de votação da eamara; mas re­
querimentos cm  que se fazem rccoinm endações ao 
governo, em nome da eamara, para trabalhos im por­
tantes, com o são estudos de obras, precisam discu- 
tir-sc, porque, ou os srs. ministros não hão de at- 
tender a estes requerimentos, o que não é muito li- 
songeiro para a eamara, ou hao de attende-los, e 
nesse caso hão de sobrecarregar as suas reparti­
ções com  grandes despezas; e por consequência cha­
ma a attenção da mesa o da eamara para este o b ­
jecto , que é do utidade publica.

A proveita tambem a occaaião para dizer que, 
quando sc tratuu da questão do sr. F olqu c, ques­
tão que está persuadido que não elevou a eamara, 
teve oceasião de ver tambem o seu nome em dis­
cussão, c  pediu a palavra contra o parecer da com - 
raiflsão, e quando ella lhe não chegasse, logo de­
pois da votação sc lhe concedef^se a palavra para 
uma explicação. A cabou  a discussão, votou-sc o pa­
recer, e a palavra não lhe foi concedida.

O sr. P residente:— porque não estava prorogada 
a sessão.

O orador:— IC a disposição regimental relativa a 
explicações, notando as que eram concedidas pela 
eamara em casos extraordinários, c  não no meio 
da discussão, porque do contrario scgi\ia-sc um ab­
surdo. A  questão passou, e ’nada mais tinha a di­
zer sobro ella; mas com o o sr. relator (la commis- 
são, estando na tribuna, e olle, por desgraça, de­
fronte, se lembrou de o citar com o uma prova e 
testemunho d c que o sr. F olquc não precisava nem 
devia optar, não p éd c deixar de dizer que não oc- 
cupa logar algum no paço, porcpie o foro que tem 
de fidalgo não é graça, não tem vencimento algum, 
foi xima honra que licrdou; não lhe fizeram favor 
algum ; c  portanto aao ha paridade algum a entre 
cllc  c  imi professor da casa real, que fem as hon­

ras de official menor, vao ao paço, é ali em prega­
do o recebe pensão. Não teve oceasião de fallar so­
bre esto assumpto, mas sc a tivesse teria dito o 
mesmo que acaba (Ic expor, e muito mais. A  mora- 

nada mais significa senão um uso antigo, ou 
^ )rigação do m oço fidalgo com parecer cm  actos jm- 
blicos, e com  obrigação de ter cavallo, o que ha 
kiugo tempo não está cm pratica. Isto tudo era 
í[u,ande D . Francisco do. A lm eida dizia ao R ei «os 
fidáTgns d c  Vossa !Magestadc fazem tudo o que de­
vem  (no serviço real), c  devem  tudo o que fazem. 
H oje é outra cousa, pagam o que devem  o o quo 
fazem.

Alii está um livro bem conhecido que trata das 
honras dos mestres da casa real; lá está bem  defi­
nido o que esses cmjiregados são no paço.

O  sr. M inistro da Justiça:— manda para a mesa 
as seguintes propostas de lei:
N.® 1 — 1’roposta de Ici para approvaçao do codigo 

do credito predial.
N.® 2 —  Proposta de codigo de credito predial.
N.® 3 — Proposta de lei de orgauisaçao judicial con­

tendo:
lharte 1.* Syndicancias judiciaes.

í  2.® Julgamento criminal para tri- 
bunaes de assentada.

» 3.* E xtineção dos ju ízes ordinários
e eleitos, e reforma dos ju izos 
de paz.

» 4.®' llahililações dos magistrados do
ministério publico.

» 5.-  ̂ A bolição das multas judiciaes,-
c  emolumentos dc juízes c agen­
tes do ministério ])ublico.

» 6.® H abilitaçÕ csdostabelliãcsdcno-
tas, e escrivães.

N.® 4  —  Proposta dc lei de assistência civil.
N.® 5 — Proposta do lei organica de prisões.
N.® 6 — Proposta de lei para a siqjresHuo da rcla- 

Çuo dos A çores c  do tribunal cominer- 
. ciai do 2 .‘  instancia.

N.® 7 — Proposta do i«i alterando a férm a do ju l­
gamento por tenções.

N.® 8 — Proposta de lei alterando a fih-ma da distri­
buição nas com arcas de L isboa c  Porto.

Tem  tambem dc apresentar algumas propostas 
relativas ao ram o dc administração ccclcsiastica, e 
(|ue se não farão esperar por muito tempo; e outras 
sobre a administração judicia l, quo tambem apre­
sentará, logo  que as tenha organisado.

O sr. Visconde da P in d ella :— dcjxois que ouviu 
fallar os illustrcs deputados pelo Minho, c  seus ami­
gos, rccommendanclo algumas estradas ao sr. m i­
nistro das obras publicas, não pôde ficar silencioso.

L ouva  muito os srs. ministros, porrpio cumprem 
dignamente a missão de que estão encarregados, 
mas, repete, não jKÍde ficar silencioso, pertencendo a 
uma parte do Jlinho, onde se não sabe ainda o que é 
viação publica; e o seu silencio”a  este respeito ha­
via do ser mal interpretado pelos seus constituintes.

No M inho lia duas especies d c  raças, uma de 
lilhos legitim es, e outra de filhos bastardos; Gui­
marães, que é de certo a segunda terra do Minho, 
ignora totalmcntc o que é a viação, porque a m es­
ma estrada c|uc, segundo o contrato, devia estar con­
cluída n u m  amio, sabe Deus quando o estará.

Nãt) desenvolve agora os recursos de Guimarães, 
a sua industria, com m ercio, riqueza c proprieda­
des, porque tudo isso possue, c  só dirá que é uma 
das terras do reino que mais contribue ]tara o es­
tado, e os governos passados não téem olhado para 
aquella parto do Minho. Crô muito nos actuaes srs. 
ministros, e tudo no sr. ministro das obras publi­
cas, e sente quo s. ex.'^ não esteja presente, porque 
não só lhe faz esta devida justiça, mas até o louva 
c lho vota muitos agradecimentos, mesmo cm  nome 
dos povos, que tem a honra d c  representar.

Pede pois ao sr. ministro do reino, haja de re- 
coramendar ao seu collega os estudos da dire.ctriz 
da estrada dc Guiniaraes A L ixa , que vac entroncar 
com  a d o  A inarante, estudos a  quo j á  soprn eed ou ; 
G recom m enda tambem a s. ex .", que m ande acti- 
var esses trabalho.s, para ser esta uma das esti^adas 
que mais depressa se possa construir, pelos muitos 
interesses que d e lia  resultam não só á abandonada 
Guimarães, mas tambem a uma grande parto do 
Minho e Trás os montes.

O  sr. M inistro do reino (Fontes Pereira de M ello): 
— com o o illustrc deputado sc dirigiu a elle, na au­
sência do seu collega o sr. ministro das obras pu­
blicas, sobre um assumpto especial da sua reparti­
ção, cum pre-lhc dizer a sua s. cx.® ([ue tomou no­
tas das suas ôbservações, c  (pie d elias fará sciento 
0 seu collega, que sem duvida as ha de tomar na 
devida consideração.

Mas visto que o illustrc deputado, a proposito das 
suas observações, disse que a  cidade dc Guimarães, 
aliás tão digna da consideração dc todos os gover­
nos, tinha sido desattendida por todos os governos 
passados, e com o teve a honra de gerir exactamente 
a pasta das obras publicas durante uns poucos dc 
anuos, pede licença para dizer que lhe parece um 
])OUCO injusta a sua observação, quando disso, que 
os governos passados não tinham olhado paraaquclla 
]'artc do Minho, cm  quanto As estradas, porque des­
de 1851 a 1856 a cidade de Guimarães m ereceu ao 
govcim o de que fez parto, os primeiros cuidados a 
respeito de viação publica.

Quando cm  1851 se celebrou o contrato da com ­
panhia viação portuense, era cila obrigada a fazer 
a estrada de Braga a Guimarães. Não póde, negar 
que um tal ou qual mau fado tem presidido a este 
negocio, c  que por circumstancias, que não ju lga  
necessário dizer agora, mas que todos comprohen- 
dein, n?io tem sido possível, apesar dos bons dese­
jo s , concluir aestraría de Guimarães; mas o governo 
designou esta estrada, entre todas as outras, junt.a- 
ineiite com  a dc Braga, fazendo um contrato para 
a sua feitura, c  quo foi o primeiro que se fez eni as­
sumpto d c  viação publicA.

Quando em 1853, sendo ministro das obras pu­
blicas, foi ao Porto para so occuj^ar d c uma com ­
panhia que désse um grande impulso A viação pu­
blica do ]\Iinho, 0 illustrc deputado sabe, que fez 
todos os esforços que estavam ao seu alcance, para 
que a companhia viação portuense se fundisse com  
a companhia utilidade publica. ITouvo difficuldadcs 
que é escusado enumerar, mas que impossibilitaram 
este a rra n jo ,'c  a companhia tomou a si o fazer com 
que sc désse andamento A estrada de Guimarães; 
e já  se vê que o governo não podia abrir uma es­
trada que estava contratada coin uma companhia.

D ando estas explicações, quiz unicamente revin- 
dicar ]>ara o governo dc então o cumprimento dc 
um dever, que é sempre o dever do governo, de 
liaver cooperado, quanto estava cm suas forças, para 
que as estradas do Minho, e designadamente a  de 
Guimarãe.'?, sc fizesse quanto antes.

São introduzidos na sala com  as formalidades do 
cstylo os srs. deputados Francisco A ntonio Barroso 
c  ja cin to  José da Costa c  A ndrade que prestam ju ­
ramento e tomam assento.

O sr. Fduntino da Gam a:— na sessão ultima da 
eamara transacta, se apresentou um requerimento 
por parto do alguns possuidores dos coupons falsos, 
ou duplicados, que a junta do credito publico não 
pagou em 1855, p o f não dever, ncni poder pagar, 
senão 0 que é legal.

Q,ucixando-se os requerentes do ter a junta obra­
do d ’estc m odo, e pedindo providcn(?ja5 A cama:'a, 
então cllc, orador, (lisse nesta casa, que havendo um 
processo jud icia l pendente, sc abstinha dc entrar na 
matéria. H a dois dias rcnovou-sc a mesma queixa 
contra a juntu, que nada tem que fazer com  um

negocio (juo n ’estc anno, com o no passado, está 
aftecto ao ]ioder judicial; mas porque lhe pai^ecc que 
deve ter um fim aquelle processo, e j>orque con­
vém que a eamara tenha conhecimento d ’este ne­
gocio  j;ara ju. tificação da junta, que ]uiga prom- 
ptaiiicnto c  cm  devido tempo, tudo quanto legal­
mente devo i>agar, manda para a mesa um reque­
rimento iHilativo a este assuuqito, o qual pede que 
seja dirigido ao governo. E  tciido-sc espalhado n’c: ta 
capital, que as locomotivas e travessas que susten­
tam os carris em quo estas correm no caminho de 
ferro d c  leste, não estão em bom estado, assim co ­
mo que todo o material que fora entregue ao ein- 
prezario Salamanca, se está deteriorando muito sem 
se cuidar nos neqessarios reparos, o que no seu en­
tender é d c certo exagerado; para que se conheça 
a verdade e satisfação do publico, tambem inamla 
}>ara a mesa um requerimento, pedindo esclareci­
mentos a este res[>cito.

É  introduzido na sala, com  as formalidades do 
costume, o sr. deputado José Maria da Silveira e 
Menezes, que presta juram ento c  toma assento.

O sr. Conde da Torre:— manda para a mesa duas 
representações dos ajudantes de ordens dos gover­
nadores das praças de Abrantes e Peniche, jxedin- 
do que sc lhes restitua uma gratificação mensal, que 
d ’antes percebiam.

O sr. Coelho do A m aral: —  dirigindo-so na ses­
são passada ao sr. ministro da fazenda, a fim do 
que fizesse cessar o abuso que sc pratica pelo con­
trato do tabaco, facilitando-sc o privilegio de estan­
queiro a pessoas poderosas nos conccllios, o que não 
vendem pelas suas m ãos, contra as disposições res- 
])ectivas, com o fim de se subtraírem aos encargos 
inunicipaes de jurado e outros, s. ex.® disse que pro­
videnciaria ]iara que esse abuso cessasse, mas nas 
localidades do que tem conhecimento, longe do ter 
cessado, tem aiigmcntado; pessoas muito jioílerosas 
I)olos seus teres, o iiifiuencia (jue exercem  noS res- 
jíoctivos concelhos, não duviílam enibridhar-sc na 
libré do contrato do tabaco, fugindo assim aos en­
cargos públicos, desconhecendo infclizincnto que são 
os primeiros interessados em que sejam dc3cni])enha- 
dos por quem possa ter mais a peito a boa gereiicia 
dos negocio^ inunicipaes. Lem bra pois, ao sr. mi­
nistro a satisfação da sua promessa, e ao mesmo 
tempo rccom m enda-lhe, que sca o  menos conseguisse 
atenuar o envenenamento permanente que se faz 
na saude publica com a má (pialidado dos generos 
que fornece o contrato do*tabaco, terá feito um bom 
serviço ao publico. Não espera que sc possa conse­
guir que seja fornecido um gencro bom, mas ao me­
nos não seja tão mau com o é. O sr. ministro coin- 
j)rehende bem o alcance d ’este abuso; devo tomar 
as providencias necessárias, porque não podem os 
contratadores a seu talante fornecer generos que 
damnifiquem a saude publica.

O sr. M inistro da fazenda  (Casal R ibe iro ):— Se 
0 illustrc deputado tivesse precisado alguns factos, 
(juer em relação a nomeação de estanqueiros fóra 
das condições pcnnittidas, quer em relação aos ge­
neros que ])odcm ser prejudiciaes A saude publica, 
poderia mais precisameutíe responder-lhe; mas como 
fallou em geral, c  disse que lhe constava haver taes 
abusos, 0 governo não póde fazer outra cousa se­
não dizer, que ha de recommendar que as condi­
ções do contrato sejam rigorosamente cumpridas, e 
dará as iní?triicçÕes e ordens ncccssarias para que 
as auctoridades não consintam na venda dc géne­
ros que possam ser dainnosos A saude publica. T o ­
dos sabem que não é admirador ncni partidário da 
instituição do contrato do tabaco, antes entende que 
da cessação do contrato bão d c  provir grandes van­
tagens aos consumidores sem prejuízo da fazenda; 
mas não é esse o objecto que se discute. E m  quanto 
0 contrato dura, c  indispensável por um lado man­
ter 0 direito dos contratadores, c  por outro lado não 
consentir que sc prejudique o serviço publico, con­
cedendo as isenções do estanqueiro ^a pessoas que 
estão fóra das condições precisas, e que sejam ven­
didos generos quo prejudíqueiii a f*uude publica; o 
quando qualquer d estes factos chegar ao conheci­
mento do governo, clle ha de tomar as providencias 
necessárias.

O  sr. Coelho do A m ara l:— pede novamente a pa­
lavra.

U sr. Presidente:— declara que não póde conce­
der a palavra ao sr. de})utado, porque outros srs. 
dejmtados a têem antes; e que estando a hora adian­
tada, passa-sc A ordem do dia, reservando a pala­
vra para amanhã áquelTes senhores que a pediram 
para antes da ordem do dia.

ORDEM DO DIA
nsccsslo no phojecto de nî aiPosTA ao discurso do thuono

Senhor.— A  eamara dos deputados tem no devi­
do apreço o facto, anmmeiado por Vossa ^lagcstade 
na abertura da presente sessão legislativa, do se ha­
ver conservado a trampiillidado publica em tudo o 
reino e províncias ultramarinas.

Foi grata A eamara a noticia dc não ter oceorri- 
do interru['ção alguma nas relações dc boa intellí- 
gencia e dc amizade, entre a coroa dc Portugal c to­
das as potências suas alhadas.

N o convite que, por jjurte da França c da Áus­
tria, se fez ao governo dc Portugal para concorrer 
ao projeotudo congresso de l'arís, (pic deve oceu- 
par-se do negocio importautissinio da pacificação da 
Itália, viu a eamara que se attendeu, com o cum­
pria, aos direitos de uma potência, que toinára parte 
nas deliberações, do congresso deV ienna.

A  eamara ha dc examinar com todo o cuidado 
os dois contratos celebrados pelo governo dc Vossa 
M agestade para a construcção dos caminhos de ferro 
do norte e da fronteira do Hespanlm, e do sul até 
E vora e Beja; bem com o o outro contrato ]iara o.s- 
tradas eni difterentes districtos do reino. E  Vossa 
M agestadefaz inteira justiça aos sentimentos, de que 
sc acha animada a eamara dos deputados, confiando 
em que cila, convencida de que o desenvolvimento 
dos trabalhos da viação publica, e a conseijuente 
facilidade das eommunicaçÕcs internas du jiaiz con­
correm  cfficazmeiito para a prosperidade geral, em­
pregará no exam e c deliberação sobre estes nego­
cies a maior solicitude.

Com ignal zêlo c  attenção tratará a eamara de 
examinar o orçamento da receita e despeza geral 
do estado, c  as diversas propostas tendentes a me­
lhorar a situação actual da fazenda })nblica. A  ca- 
niara aprecia devidamente as consequências saluta­
res que d este melhoramento devem  resultar a bem 
do credito publico, e da futura prosperidade do paiz.

A  eamara tomará conhecimento da execução dada 
prlo governo de Vossa Magestade As aueforisações 
legacs quo obteve, com o fim de reformar c niollio- 
rar alguns ramos do serviço publico.

Finalm cntc a eamara, Scnbor, espera a apresen­
tação das propostas, por parte dos ministros de Vossa 
Magestade, sobre vários melhoramentos economieos 
c  ad«iiiiistrativos, que as necessidades urgentes do 
serviço exigem . E  a eamara assegura respeitosa­
mente a VossaJIagestade queproenrará sempre pro­
ceder cm todos 08 negocies, submettidos ao seu exa­
me e deliberação, coin o interesse e zelo proprios dc 
(piem dí^seja corresponder á confianÇiã d c Vossa Ma- 
gc^tade c  á da nação.

Sala da commissão, cm  22 dc fevereiro de 1860. 
TT^Bartholomcu dos M artyrcs D ia s e Sox(sa, presi- 
dente=A 7í#onã; Correia Caldeira— José Estevão 
Coelho de M agalhàes=:Alberto Anfoiiio de M oraes 
C arva lh o= J osé M arcellino de Sã Vargas=»Iustino  
Anío)iio de F rc Í ta s .= T em  voto do sr. deputado, 
Luiz Augusto R ebdlo da Silva.

O sr. P residente:— na conform idade dos estylos

da casa ha uma só discussão na generalidade e es- 
])ecialidade, sendo porém a votação sobre cada ura 
dos j'aragra}'hos da resposta.

O sr. A rrobas:— pelos discursos da coroa, apre­
sentados na oceasião da abertura do parlamento, cos­
tumam avaliar-se as administrações, porque n ’ellcs 
sc indicam os actos mais importantes do governo, 
cousignam-se indicações genéricas das medidas a 
apresentar ao ]>arlamcnto, e até se descobrem  e pa­
tenteiam as intenções do governo, sobre os princi- 
pacH pontos da governação.

Na discussão da resposta ao discurso da coroa 
co.stumavam-sc discutir esses actos, essas tendências 
e essas indicações de propostas do governo, não 
em absoluto e circumstanciadamente cm  separado, 
mas pelo caracter que apresentam, pela feição com - 
mum a todas, para dahi sc concluir sobre o cara­
cter geral da administração, c  poder avaliar o quo 
d ’clla  tem c  esperar o paiz.

A])OÍa este antigo systema, por ser esta oceasião 
a unica cm que estão cm discussão todos os actos 
e tcndencia.s do governo, c  para serem tratados pelo 
mctho"do especial que compete a uma discussão tão 
lata; mas modermunente entrou em m oda não dis­
cutir a resposta ao discurso da coroa, portpie o povo, 
ávido de medidas positivas, fatigado d c  política, 
propriamente dita, c  conhecedor dc que os gover­
nos ganham sompre as eleições, sabia já  de ante­
mão qual 0 resultado da votação do parecer da res­
posta ao discurso da coroa, que portanto a reputava 
uin mero cumprimento do civilidade da eamara para 
com  0 chclc (lo estado, c  perdido todo o (pio
se gastava com tal assmnj)to.

Bela sua parte entende, que mesmo em relação 
A economia de tempo, se ganhava mais no systcma 
antigo, porque o que deixava de se dizer n ’esto lo­
gar, especialinentc proprio para tratar todas as 
principnes questões goverim tivas em geral, o de­
baixo do j)onto (lo vista relativo á avaliação da ca ­
pacidade governativa da administração do estado, 
se ía depois lançar cm  interpellações e cxtcinporanca- 
incnte, por oceasião das discussões dos projectos 
do governo.

D  esta vez adopta o novo systcma, porque o seu 
estado dc saude c  outras especiacs circumstancias 
lhe não permittirara estudar, com o era mister jiara 
form ar um bom  ju ízo  sobre os jirincijiacs actos do 
g ov cn io , e por isso não discutirá a matéria sujeita 
pelo metliodo indicado; não podendo comtudo dei­
xar de cum prir o seu dever, com o deputado das 
províncias ultramarinas, que ali governou alguns an- 
nos, e com o conhecedor ria sua ímportaiicia, que 
reputa tal que d ’ellas só é que Portugal tcin a es­
porar melhor futuro.

Ficiíra muito maravilhado com a leitura dos §§
1.® e 2.® do discurso da coroa, ]>or declararem que 
tinha sido conservada a tranquillidade publica nas 
províncias ultramarinas,, e (jue continuavam as nos­
sas boas relações de amisade com todas as potências 
alliadas da coroa de Portugal.

Bem ])erto dc Poidugal existo a p rov in da  de Cabo 
V erde, onde está a iília de Bolama, e basta ella 
para contrariar estas expressões.

U m a invasão inglcza teve logar n ’aquclla ilba, 
executada por um modo inaudito e barbaro. O com - 
mandante das forças iiiglezas da estação naval do 
norte, do cruzeiro inglez da costa d c  Á frica  Occi­
dental, assentou a bandeira inglcza na ilha de B o­
lama; declarou livres todos os escravos que ali 
existiam; espoliou os projirietarios das suas terras 
c  propriedades, declarando que ficavam  livres, o 
súbditos inglezes todos os escravos que, fugindo 
das outras jjossessues portuguezas visinhas, fossem 
abraçar a bandeira inglcza em Bolama. A lem  d isto, 
levou violentamente para bordo o ju iz  ordinarfo da 
Guiné, tendo-o preso,-incom inunicavel, por mais 
de vinte e quatro horas, sem lhe dar alimento al­
gum . DiÔercntcs casas do Guiné foram  enorme­
mente lesadas: o governo tem os documentos ofíi- 
ciacs de fuo escandalosos actos de vandalismo; e 

. adinira-8o com o depois dc tão ofFendida a dignidade 
nacional, c  aggravados por fôrm a tão escandalosa os 
incontc.staveis direitos da nação portugueza, c  es­
poliados do suas propriedades c  liberdade os súb­
ditos portuguezes, o governo entendo que tambem 
está cm harmonia coni a nação que, alem do acto 
de invasão, praticado contra a nossa dignidade na­
cional, ainda nos trata- por um m odo só digno do 
selvagens. ■

Será conservação da tranquillidade j^^ibhca no 
ultramar, o que acontece cm  Ilolam a?.... São estas 
as l>oas relações do am isade?.... So assim, fosse, 
muito teria a nação portugueza perdido do sou pun­
donor, olhando com  tanta indifiérença jiara tão 
grandes affrontas.

Não é só na provincia (le Cabo V erde (juc so re­
vela a negação do quo indicam as palavras do dis­
curso da coroa, porcpie no Congo e na China tam­
bem os acontecimentos protestam contra uma lal 
declaração, pois, no primeiro (Vestes pontos, ap- 
pareceu uma força expedicionária que ía restabele­
cer a oudom, e sixicorror um vassallo da coroa por­
tugueza, c  foi derrotada, c  inorto o seu commaii- 
dante; e o governo, ajienas o soube, não mandou 
logo sair uin dos vajiores dc guerra com troj)as 
para castigar a ousadia, e escarmentar por uma vez 
aquelles rebeldes.

A inda m esm o-que em Loanda houvesse forças 
de mais, muito conviria, ](ara a conservação da 
força moral do nome portuguez, que a oífensa fosse 
mais largumentc -r(q»arada com tropas idas dc L is­
boa, para desenganar aquelles povos de que não é 
só com as forcas da provincia que tem a tratar. 
Este systcma produziu, cm relação a um levanta­
mento quo houve cni Bissau em 1853 ou 1854, 
indo 0 vapor M iudello com  tropa, dar tal força 
moral A auctoridado portugueza n ’aqucllas para­
gens, que nunca mais sc repetiram taes scenas.

Em  relação A China, tambem não póde deixar dc 
notar que o governo sc contentasse com  a satisfa­
ção de se içar novamente a l)andeira portugueza 
em um vapor portuguez, tomado contra direito, co- 
meçando-se esse acto ])or sc arrear a bandeira por­
tugueza. Pelo monos a demissão do em pregado res- 
peetivo, e uma indcinuisação, deviam  ser exigidas.

Tam bem  tem a notar a falta de indicação de 
melhoramentos a esperar j'ara o ultramar. E  ó este 
0 unico discurso da coroa, ajiresentado pela actual 
administração, em que tem a notar esta falta: ha 
muito tempo que se não lem bra de que se deixasse 
dc tratar iVcstes documentos deste assumpto, quo 
é, de certo, o mais importante de todos a tratar, 
para uma administração que pretenda prom over 
um m elhor futuro para a nação.

Jíilhares d c  Icguas quadradas de opfimos terre­
nos, cortados d c  rios, contendo minas muito ricas, 
c  susceptivci.s das inais ricas producções tropicaes, 
esperam a acçao da metropole para darem os niaís 
brilhantes resultados. A  tropa sendo pouca, e tendo 
a sustentar em respeito muitos milhares dc visiiihos 
inimigos, estil pessimamente armada; são péssimas 
e antigas as espingardas, c  fóssil a artilheria. A s 
coimimnicações, a instruc<;ão, a igreja, o com m er­
cio e as imiustrias reclamam urgentemente a acçao 
d o 'govern o , mas vê  uma completa falta dc systc- 
ina de administroção geral do colonias, c  sem es­
perança d c  grande melhoramento possível com  o 
actual governo; porque no relatorio apresentado 
pelo sr. ministro da marinlia, se declara, com a maior 
ingenuidade, (jue adia a resolução do problem a ul­
tramarino para quando as finam;as dc Portugal es­
tiverem completainentc organisadas; e portanto dei­
xa essa tarefa aos futuros governos.

Desde que um governo, reconhecendo uma gran-
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K m e n t o  s-torrtom essa forte armada. E  esto o 
^ • eiijal servivo que as colomas podem prestar, 

sô Jesempenliarcra para com a metroi)olc; o 
mic nâo so íaz já , por cnli)a do errado systeina 
que ató aqui se tem seguido, de nuo resolver radi- 
calincntc a questão colonial.

Nâo se dissesse que é errado o systcma do gas­
tar com as colonias, com o íim de colher delias gran­
des vantagens futuras; porque as possessSes que per­
demos, estando em estado de grande decadência, 
logo prosperaram nas mãos dos ct^trangciros; e sem 
pi^cisar de ir busear para exemplo as grandes po­
tências mesmo conquistas nossas nos tom dado bem 
duras ncões do administrarão colonial, como acon­
teceu com os iniieis de Maskatc, que sendo nossos 
conquistados, sc tornaram independentes e depois 
assenhoreando-se de pontos que tinham definhado, 
quando nossos, logo prosperaram sol; o seu domimo. 
E  assim, que a alfandcga dc Zanzibar está aiicm a- 
tada por mais do que a receita toda da provmcia de 
Moçambique.

Não póde deixar dc notar, ciue o governo nuo pen­
sasse ainda no modo do realisar a promettida in- 
deinnisarão aos senhores dos escravos, no praso de 
liberdade que lhes deu um decreto, com a promessa 
da indemnisavuo legal dos senhores d ’elles, o que 
monta a milhares do contos do réis, e por isso du­
vida que O governo possa obter tal íim; mas é  ur­
gente mostrar que ha boa fé , como ha de certo nas 
])alavras do decreto, c que tão grave e difficil como 
é a questão, não vc  que o governo ])ense nclla.

Km relação á Bolama, não póde deixar de indi­
car que a declaracuo de porto A’anco em Bissau, da 
aboliyão dos direitos jjcsadissimos de ancorageiii de 
navios em Bissau, c  a liberdade dos escravos, sao 
medidas que o goveruo já  devia ter adoptado, como 
os auxiliares mais poderosos jííu’*! u solução d a- 
quclla questão.

Muito mais tinha a dizer sobre a questão de Bo­
lama, porém tendo annunciado uiha interpellação 
sobre tal objecto, e não estando agora presente o 
sr. ministro da marinlia, reserva-se j)ara então apre­
sentar á camara todas as considerações que tem a 
fazer sobre a raaterra, e então mostrará os docu­
mentos que sobre esse ponto possue; não podendo 
deixar de estranliar que não estejam ainda em pro­
cesso 05 degenerados portuguezes que tomaram o 
partido dos usurpadores estrangeiros.

Concluo dizendo que não ha dc abandonar esta 
questão, até que ella tome a importância que teve a 
questão Charles et George, porque esta é ainda muito 
mais grave c escandalosa.

Sente ter fallado na ausência do sr. ministro da 
marinha sobre objectos da sua repartição; e por isso 
fallou contrafeito, deixando de dizer tudo quanio 
entendia, não porque tivesse nada a relatar que lhe 
fosse desagradavel, porque ninguém mais que elle, 
orador, reconhece e faz justiça á integridade c  in- 
telligencia do cavalheiro que oceupa a pasta da ma­
rinha, mas porque não julga conveniente fazc-lo na 
Bua auscncia.

O sr. Jhvar (sobro a ordem):— participa que sc 
acha installada a commissão, a quem está incum­
bido 0 exame da questão da mdbda falsa, tendo no­
meado para presidente o sr. D . Rodrigo de Mene­
zes, para relator o sr. fciá Vargas, c para secreta­
rio a elle j)articipante.

O sr. Carlos Bento:— entendeu que era do seu ri­
goroso dever chamar a attonção do governo, da ca­
mara, e do paiz, para alguns jiontos importantes, que 
lhe j)arece poderem sem inconveniente ser tratados 
por esta oceasião, tanto mais' que a resposta ao dis­
curso da coroa não 6 de certo simplesmente um cum­
primento, e presta-sc á avaliação das questões po- 
liticas em geral.

0  discurso da coroa, considerado como peça of- 
íicial, é do uma notável concisão, ao passo (jue em 
toda a parte documentos de tal ordem costumam 
chamar a attenção do parlamento para as princi- 
pacs questões que devem fazer objecto dos traba­
lhos parlamentares, e indicar as medidas sobro as 
quaos deve ser chamado o voto do ])aiz. Jlas é ver­
dade que algumas das deficiências d clle, são suppri- 
das por documentos importantes apresentados pelo 
governo á camara; e não ]ióde deixar de declarar 
que 0 sr. ministro da fazenda, apresentando um re­
latório do estado da fazenda publica, aconqianhado 
dc difíerentes propostas para melhorar esse estado, 
deu um documento de ser um homem distincto do 
paiz, e que faz honra ao parlamento, não obstante 
não sc poder dizer que satisfez a todas as indica­
ções quo as circumstaíicias reclamam.

Dito isto, declara que nao quer impugnar o pro- 
jecto dc resposta, mas fazer certas considerações.

Em primeiro logar observa, que lhe parece su­
pérflua a menção que sc faz no discurso da coroa 
do que a tranquillidadc publica se tem conservado 
cm todo 0 reino, porque devendo aceitar-se esto 
facto como muito natural, só o facto opposto deve­
ria ser mencionado; e tanto mais que aquella asser­
ção talvez não seja em todo o ponto exacta, como 
se ve  pelas reflexões que acaba dc fazer o illustre 
deputado que o precedeu, com referencia ás pro­
víncias ultramarinas.

Pelo que respeita á nomeação dos plenipotenciá­
rios encarregados da rejuTsentação de Portugal no 
congresso de Paris, desejaria <pie o governo manifes­
tasse á camara quaes as instrucções que deu áqucl- 
Ics })lenij)otcnciai-ios sobre o seu procedimento no 
congresso. E , com quanto esti (pjest?io devesse tal­
vez impor alguma reserva, parcce-lhc que não com- 
pronicttc cousa alguma o fazer votos livres, expon­
tâneos, sinceros ])ara que a Italia pu<sa, nà decisão 
de um ponto político, ou para melhor dizer, de geo- 
graphia politica, conseguir a independeneia o o sys- 
tcnia que temos muita satisfação dc jfossuir; deve­
mos dizer em alto e bom som que estimamos muito 
que as outras nações gozem das vantagens do sys- 
tema representativo, c que a independeneia d elias 
se ])ossa radicar.

Parece-lhe que, á exposiçrio de ([uc continuam as 
relações de boa intelligcncia e mnisade entro a co­
roa dc Portugal c as nações alhadas, se devia di­
zer alguma cousa mais do que cffeetivamente se diz 
no projecto em discussão; talvez nao fosse iiiconve- 
iiiciite dizer que esti camara tinha visto com gran­
de satisfação, (juc o governo de sua magestado bri­
tânica liavia ])roclamado princípios dc igualdade na 
diminuição dc direitos das pautas, dc que incontes­
tavelmente devem resultar grandes vantagens; de­
via fazer-se d isto menção, já  que tanta cousa se 
felicáta, porcpic isto prende com a questão de fa­
zenda.

1 or esta oceasião permitta-se-llie, que diga algu­
ma Nmsa sobre a nossa situação tínanceira, porque 
0 silencio ó 0 imieo commontario adequado ás si­
tuações desesperadas, c a nossa situação financeira, 
com quanto grave, não ó talvez desesperada; c  a 
prova mais convincente de que está mui longe de 
puppor que cila seja desesperada, é que ju lga mui­
to conveniente que todos a analyscm, e que todos 
concoyam  para a salvar. Ha oceasiões em que não 
é su a iniciativa vigorosa de um homem que póde

salvar uma nação, ordinariamente as nações ou se 
salvam, ou se perdem a si mesmas colloctivamentc.

Temos um déficit ehronico, e esse déficit tem sido 
ultimamente aggravado, c não póde deixar dc o ser, 
]iorque se entende que o meio de estabelecer o equi­
líbrio entre a receita e a desjieza consiste cm gran­
de parte em fundar divida. Ora, desde que a divi­
da chega a um certo ponto, quando os juros d'ella 
tomam proporções avultadas, os encargos augmeu- 
tam mais, e os titiilos não técni o \ialor <|ue pode­
riam ter; e ó muito grave- croar indeterminada c 
indefinidamente títulos de divida fundada, jiorque 
não se póde deixar de sc ir comprometter o futuro.

O desequilíbrio entre a receita e a dcs];eza do 
estado ó hoje menor do que nunca, e para lhe acu­
dir 0 que sc propõe são alguns recursos extraordi­
nários, mas insiiflieicntissimos, contando-se ao mes­
mo tempo com a emissão dos títulos dc divida fçita 
em circumstancias extraordinárias, porque são cir- 
cumstancias extraordinárias aquellas em que soacha 
0 governo, que tera contratado pqr preços infelicís­
simos a emissão desses titulos.

O priíneiro recurso de que o governo devia lan­
çar mão era reformar as pautas. E  comtudo, tendo 
já  doclarado na camara que não so acha com for­
ças para fazer a reforma das pautas, nem propor 
um grande augmento na receita publica, ];orque os 
generos de subsistência estão elevados! Quem lho 
diz que uma rcducção conveniente nos direitos, não 
habilitaria não só os consumidores que teem verba 
no orçamento, como aqiielles que a não têem?

Como ó que este governo de iniciativa, póde di­
zer que não sc acha com foçças para fazer a refor­
ma, porque ó uma questão muito complicada, que 
leva muito tempo a estudar? Quando, o aetual sr. 
ministro da fazenda se prendo por considerações 
que rcalmente não deviam fazer recuar nenhum ho­
mem político, quanto mais ]>cssoa tão intelHgeiite, 
não póde deixar de tributar homenagem ao seu an­
tigo collcga no ministério, o sr. Avila, por haver 
apresentado um projecto de reforma das pautas, 
que n'esse tempo foi contestado e tido em conta de 
mesquinho. Era mesquinho; e hoje o ministério, de­
pois de estar á testa dos negoeios públicos j)crto de 
um anno, diz que a questão das pautas precisa de 
muito estudo! Então não considerem de tal sorte 
aqnclle projecto.

Mas note-se o que cm uma das sessões passadas 
disse 0 sr. ministro da fazenda «as nossas jiautas 
dão nni rendimento proporciònalmente maior do que 
as das outras nações.» Oi'a permitta-lhe s. ex,'‘ que 
lhe diga, que esta sua asserção attenua outra que no 
scii relatorio apresenta, ])0rque, quando compara os 
rendimentos direetos, nota que proporcionalmente 
entro nós não so paga tanto como nas outras na­
ções, querendo dahi concluir que se devo elevar a 
verba da contribuição directa. Ora, se pelos impos­
tos indirectos sc paga mais do quo nas outras na­
ções, para que se ha de elevaP a contribuição directa?

Diz-se que é necessário organisar as finanças, ma» 
deixa-se a reforma das pautas para mais tarde, enão 
entendo como sc possa organisar a fazenda, sem se 
tratar jimhimente da reforma das pautas. A  refor­
ma das pautas está intimamente ligada com a orga- 
nisação da fazenda.

Dir-se-ha que vem sustentar a liberdade do com- 
mereio; não senhores, mas sustenta alguma» reformas 
da nossa pauta em bcnctício nosso, e não de outras 
nações.

Ninguém ignora, por exemplo, que na pauta ha a 
classe 10.% a respeito da qual o sr. Avila apresen- 
tára, quando ministro, uma proposta quo eompre- 
hendia direitos que são do absoluta necessidade es­
tabelecer para nós. Ila  iu’oductos chimicos que se 
dizem protegidos na jiauta, e que são a causa do 
não desenvolvimento da nossa industria. Não falia 
portanto era nome dos quo defendem o livre eom- 
mcrcio, falia ein nomo das industrias do nosso paiz.

Já ouviu dizer uma voz que o eonsummo do forro 
era um dos symptomas porque sc exjilica a civilisa- 
ção e atliantamcnto dc um paiz, o não falta quem 
declare que a civilisação de um paiz se mede, por 
exemplo, ])clo eonsummo do acido sulpliurico; o o 
acido sul])lmrico está sobrecarregado com direitos 
taes na pauta, que sc não póde de modo algum 
coniprehciidor a rasão de tacs direitos.

E  necessário tainbcm que sc saiba, que a questão 
da reforma das pautas não se inventou agora á ul­
tima hora: é um negocio dc que os governos pas­
sados se teem oceupado, c de que ha trabalhos pre­
parados, e inquéritos concluídos.

Ninguém se oj)põe á reforma da nossa fazenda; 
mas o que ó necessário ó que sc trate dc indicar 
algumas reformas na pauta, porque sem isso ha de 
ser muito difficil, se não impossivcl, qualquer or- 
ganisação.

Dito isto, c não desejando mesmo tomar muito 
tempo á camara, limiUi-so a diam af a attenção da 
camara sobre os graves inconvenientes que devem 
vir de se adophir como medida permanente, para 
fazer face ás despezas, a emissão progressiva de ti­
tulos de divida fundada: não entende que a emis­
são de titulos do divida fundada seja o meio de 
oceorrer a todas as despezas. Sc os srs. ministros 
entendem que para todos os serviços ópossivel, com 
vantagem, vender divida fundada, elle, orador, é 
de opinião contraria.

Eram estas as observações que tinha a fazer so- 
];rc 0 objecto.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira dc Mello): 
— no íim dc muitos annos de systcma iTprcsentíi- 
tivo tínhamos conquistado uma boa pratica, e ti- 
nhamo-la conquistado a ajfrazimcnto de todos os 
homens políticos, que ha alguns annos teem tido 
assento no parlamento. A  resp<;sta ao discurso da 
coroa tinha-se torn.ado um cumprimento official, di­
rigido pelo parlamento ao chefe do estado. As tpies- 
tões políticas, administrativas e econoinicas tinham 
desapparccido deste logar, pàra entrarem eiu de­
bate em oceasião oj)portuna, no momento em que 
as j)ropostas do governo, ou os ])rojectos dc inicia- 

.tiva dos illustres deputados, chamassem a attenção 
do parlamento sobro divoi^sos assumptos de admi­
nistração puljlica, em que fosse chamado a decidir. 
Só se lembra de um momento, cm qnc o soníimenío 
nacional se achava altamente commovido, c se que* 
Imm esto preceito, porque todos julgavam  que era 
oceasião ojiportima dc discutir uma grande e im- 
])ortantc questão na resposta ao discurso da coroa: 
tóra d ’estc caso não sc recorda, lia muitos annos, 
que sc tenham transportado as questões políticas, 
administrativas c  económicas para este logar, repe­
tindo-se assim uma discussão imitil, pcivlendo-sc um 
tempo precioso, que se deve em];regar em assum­
ptos de administração, que estão já  sujeitos .ao exa­
me da camara, para mais tarde virem ropetir-sc os 
mesmos argumentos.

O illustre deputado que o precedeu, e quo se tem 
sentado por largos annos nas cadeiras da opposição 
d’esta casa, que já  tevo logar nos bancos dos mi­
nistros, e que ó um dos lioincus distinctos que se 
sentam no parlamento, sabe perfeitamente que elle 
(sr. ministro) diz uma verdade, de que deve estar 
convencido no intimo da sna consciência; porque, 
n’e6te momento, trazer «tph «  questão dc fa­
zenda, por exemplo, que tem logar proprio, ques­
tão que está sujeita ao exame das cominissõos. ros- 
pectivas, e que ha dc ser discutida largamontcn’csta 
casa, era detiora-la, sem se poder discutir, sem se 
poder aceitar o debate j)ropriamente n’este assum- 
l>to. Discutir as questões económicas cm um mo­
mento de passagem, parece-lhe improprio, inconve­
niente c inútil (apoiados).

Tem direito, como deputado que é da nação por-

tugueza, dc emittir esta opinião no interesso da boa 
ordem da discussão, e do aproveitamento do teniix» 
que cumpre a todos zelar. Mas não seria elle (sr. 
ministro) que chamado a terreno pelo illustre de- 
]iutado, c procurando ouvir e conhecer a opinião do 
governo sobre diversos assumptos que tocou no seu 
discurso, deixasse, em nome do governo, dc quo ti­
nha a honra dc fazer parte, de aceitar o combate 
(pie lhe propõe o seu antagonista, nem também dc 
satisfazer ao dever do cortezia, não respondendo ás 
observações que lho fez o illustre deputado.

É  bom ver, para instnicção dos homens e para 
a historia dos acontecimentos, como nos diversas 
posições em que os mesmos cavalheiros se acham 
sentados u’csta casa, revestem de alterações e trans­
formações a ordem das suas ideas. Destas aceusa- 
ções não lhe diz a sua consciência que póde ser réu, 
])orque quando sc sentou nos bancos da opposição, 
depois dc ser ministro, sustentou as ideas mais im­
populares quo póde haver em um homem publico, 
como é a necessidade de recorrer ao imposto para 
aorganisação das finanças. Sempre na camara, con­
tra a opinião de muita gente, entendeu que não de­
via deixar de dizer a verdade ao seu paiz.

Caiu 0 ministério de que fez parte em 1856 por 
ter apresentado algumas medidas para se auginen- 
tar 0 imposto; e esses que as combateram vieram 
oecupar os logares dos ministros, c elle (sr. minis­
tro) sentado nos bancos da opposição sustentou a 
necessidade dc rocoiTcr ao imposto para a orgaiii- 
saeão da fazenda. Mas quando um dos homens dis­
tinctos d’essa epocha, um dos parlamentares mais dis­
tinctos, um dos cavalheiros por quem tem toda a con­
sideração, declara á camara que é preciso prescre­
ver este princi])io, esta resposta banal com quo mui­
tos homens pnblicos se pretendem defender, dizendo 
que fazem o mesmo que fizeram os seus antecesso­
res; quando vê quo elle vem prégar esta doutrina 
quo nunca apostolou como ministro, dosadora dos 
homens c das cousas, e pede á camara que reílicta 
como a diversidade de posições póde fazer mudar 
a opinião dos homens mais dignos e respeitáveis.

Graças a Deus que já  se faz justiça aos princí­
pios quo outr’ora se combateram, o se combate­
ram tanto; nas cadeiras de ministro, foi elle, orador, 
atacado e combatido, e combatido energicamente 
por tei feito a reforma da pauta em 1852. Aquella 
reforma foi acanhada; é o primeij'0 que confessa que 
aquella reforma não corresjiondia ás necessidades 
da industria, nem do commercio, nem satisfazia com- 
pletamcntc ao principio ecónomico; mas era um pas­
so dado para elle, era um melhoramento que devia 
sor jjrogrcssivo, cra uma idéa quo se semeava o 
que devia produzir resultados felizes.

M as então d iz ia -se , olhíie v ó s , q u e  fizestes a  r e ­
fo rm a  d a s  pautas n a  ocea sião  em  q u o  estaes a b ra ­
ço s  con i u m  g ra n d e  déficit; olh ao  v ós , q u o  essa r e ­
fo rm a  v a e  d im in u ir 5 0 0 :0 0 0 (^ 0 0 0  réis n a  rece ita  p u ­
b lica ; o lh a e  v ó s  q u e  a  re d u cçã o  sob re  o fe r ro  c  l i ­
n h o  fa z  d im in u ir  con sid erave lm en te  as fon tes d c  re ­
ce ita , c  q u a n d o  e lle , sr. m in istro , d iz ia  qu e  essa 
re form a  satisfazia  a u m  g ra n d e  p rin c ip io  e con o iiii- 
c o , e  a in da  q u a n d o  p od esse  m om entaneam ente a lte­
ra r  a  rece ita , d ev ia  g e ra r  p a ra  o fu tu ro  um  g ra n d e  
m elh oram en to  p a ra  o ];a iz ; qu an d o d iz ia  qu e  a  ba- 
ra teza  d o  fe r ro , co m o  m atéria  p rim a , c r a  um  d os  m c- 
IhoramentOvS m ais n ecessários  para  o d ese n v o lv i­
m en to  d a  industiáa n a cio n a l, en tão resp on d ia -sc , 
q u an d o  c ita v a  o e x e m p lo  d a  In g la te rra , qu o  cra  
v e rd a d e  q u e  a In g la te rra  red u ziu  o d ireito  das suas 
pautas, m as p ro p o z  o  income toa.'; c  p cd iu -s c  tam ­
b ém  o  income tax.

1 'cdo-so agora a reforma da pauta unicamente 
para reduzir os direitos sobre o acido sulphurico! E  
preciso considerar esta questão debaixo de um ponto 
de vista mais largo, e os homens que têem tomado 
a iniciativa, ou como ministros, ou como dejjuta- 
dos, cm assumptos de tão gravo importância para a 
economia do estado, não devem vir aceusar os mi­
nistros por não ajiresentar desde já , e do repente, 
uma reforma importante na pauta, na oceasião em 
que se está a braços com um gj’ande dejicit. As 
grandes questões económicas não se tratam assim; 
as grandes questões economieas [>ara se resolverem, 
precisam dc um estudo maduro e serio, c quando 0 
illustre deputado vem pedir que se redusa a ame- 
tado 0 direito sobre o assucar, diz do passagem quo 
essa reforma pode ter um grande alcance economi- 
co, mas na sua o])inião será precipitada otemeraria: 
não diz mais nada.

O illustre deputado quiz inculcar á camara, quo 
0 governo procura resolver as difficulda<lcs iinan- 
ceii-.as. Orçando titulos de divida publica-. Sobre este 
assumpto não deve preterir a resposta do seu illus- 
tro collega o sr. ministro da fazenda, que 6 o com ­
petente ])ara responder ao illustre deputado; mas 
como pelo principio dc solidariedade ministerial, 
tumbem tem res))onsabidade dos actos dos seus col- 
Icgas, permitta-lhe que diga ao illustre deputado c 
á camara, que não foi bem comprehendido pelo il­
lustre deputado o principio ou systcma quo domina 
as medidas do fazenda que o governo apresentou.

O governo não pertende resolver o cUficif pela 
creação e emissão dc titulos dc divida publica. A  
emissão do titulos de divida publica é úma neces­
sidade, i)clas circumstancias em que estamos collo- 
cados; mas ha de scrq^clo imposto e pelo credito 
que 0 governo pertende resolver todas as questões 
financeiras: só pelo credito ía empenhar o paiz, o 
empenha-lo dcploravclinente porque não tinha meios 
para pagar. Qualíjucr dos systemas, só, absoluta- 
mente fallando, nao ])óde ser admittido nas cir­
cumstancias em que nos achamos; é necessário re­
correr a ambos os princípios; é necessário recorrer 
ao imposto e ao credito. E  de quo servo recorrer 
ao credito senão se recorrer também ao imposto? 
De (pie serve ])ro})ôr inivitaveis emissões de titulos 
de divida publica para oceorrer aos grandes me­
lhoramentos de quo 0 ])aÍ2 carece, se a junta do 
credito publico não for dotada de modo que possa 
satisfazer esses encargos? Isso seria impossível e con- 
tra]»roducente: seria um meio de destruirão ];roprio 
credito que o governo quer eetabelecer. E  pois ne­
cessário attender a estes dois princípios. .

Postos do parte estes assumj)tf>s, que são os mais 
graves em que o illustre dcjmtado tocára, permitta 
que faça algumas reflexões passageiras sobre outro 
objecto menos importante a que s. cx.* se referiu, 
eni relação no discurso da coroa.

O illustre deputado não está contente com este 
discurso; isso vê-se evidentemente. Não o satisfaz, 
c, atteiito 0 seu apurado gosto c  alta intelligcncia, 
não admira que não satisfizesse o illustre deputado.

iá. ex .“ achou até improprio que so mencionai^sc 
no discurso da coroa, que liavia tranquillidade no 
reino e nas províncias ultramarinas. Pela sua parte 
dá graças á Providencia para que por largos annos, 
sempre em documentos d’esta ordem, sc possa decla­
rar um similhante estado do cousas; parece-lhe isto 
mais satisfactorio do que ter de declarar o contrario, 
âlas quando o illustre deputado fez parte da adminis­
tração, não crê quo fosse similhante declaração pres-
cr ip ta  d e  tacs d ocu m en tos . fO sr. Carlos Bento:__
diz que sim.) Cre quo não, e crê que tal declaração 
so fazia não só quando as caraaras se abriam, mas 
até quando sc fechavam. D e modo que o illustre 
deputado não só dizia, que havia tran(|uillidade pu­
blica, nos discursos da coroa, quando tinha logar 
a abertura, mas ató no encerramento.

No (lia 4  de novembro abriu-se a camara, sendo 
ministro o illustre deputado, e o governo disse pela 
boca do chefe do estado, (juc nem n tranquillidade 
publica nem a boa harmonia com as outras nações 
fiiiha soffrido alteração.

Não póde perceber a rasão por que, sendo o il­
lustre deputado ministro; pode dar esta agradaVcl 
noticia, c não sc póde dar (piando o não ó.

Ainda quo se acha presente o seu collcga o sr. 
ministro da marinha, como s. ex.®' não estava na 
sala na oceasião cm qnc um illustre dcput.ádo se 
referiu a alguns assumptos do ultramar, permitta- 
liie a camara quo lho diga duas palavras quanto 
aqs seus reparos.

O illustre deputado não julgou mau que se dis­
sesse quo havia tranquillidade publica, mas julgou 
cpie isto nuo cra exacto.. Disse que não havia tran- 
qnillidado ]mblica, nem tão jiouco boa harmonia 
eom as outras nações; e referiu se a um aconteci­
mento que todos dejdoram, o qual teve logar na 
ilha de Bolama, cm que um navio inglcz coni- 
metteu excessos e arbitrariedades, que o governo ó 
0 primeiro a condemnar.

Sobre esto assumpto tem-se pedido esclarecimen­
tos ao governo inglez, c é negocio que pende en­
tre os dois paizes; mas não so póde suppor que, 
porque existe um negocio em quo so podem expli­
cações, 0 illustre deputado diga que ha interrupção 
de relações com as nações alliadas da coroa de Por­
tugal.

i^ediram-so explicações sobro esse facto, qnc sc 
reputa nttentatorio da dignidade do paiz, e trata-sc 
dc averiguar quaes são fundamentos, para sc darem 
e pedirem explicações; mas isto nunca se conside­
rou interrupção dc relações.

Alem d’isso essa questão não é dc agora: pende 
ha muito tempo, vem de longa data, e não tem 
visto que o illustre deputado, que ha muito tempo 
tem assento no parlamento, se lembrasse de fazer 
observações a proposito do negocio em que falia.

Estando esto negocio pendente dc negociaçfTes 
diplomáticas, cumpre-lhe não dar agora mais expli­
cações a este respeito.

Tendo dado estas poucas explicações, cm relação 
ás observações feitas pelos illustres deputados a 
quem responde, conclue e deixa ao seu collcga da 
fazenda responder, quanto á questão de fazenda, ás 
ponderações que foram apresentadas a este respei­
to, na oceasião que lhe parecer mais ojiportuna.

O sr. Bahluino:— sendo deputado por Angola, e 
tendo ouvido dizer ao sr. Arri^bas, que n’aquella 
província não ha socego, entendeu do seu dever pe­
dir a palavra para dizer á camara o que ha a tal 
respeito.

Em primeiro logar cumpre-lhe declarar, que a 
falta dc socego que por ventura tenha ali havido, 
não 0 devida a dcsintclligcncias entre a coroa por- 
tugueza e outra alguma nação estrangeira.

As desintelligcncias quo ha n’aquclla parte da 
inonarchia portugueza, devidas unicamente a um 
facto que sc dá entre os proprios habitantes do paiz. 
Tratando-se de se entregar a direcção e reginien 
do reino de Congo ao seu legitimo príncipe, houve 
um régulo que quiz oppor-so a isso, querendo cllo 
proprio tomar a direcção dos negoeios d ’aquclle 
paiz, allegando que lho pertencia, o quo não era 
exacto.

.N este estado, c sendo de absoluta necessidade 
collocar as cousas no seu verdadeiro pé, foi preciso 
quo 0 governador da província de Angola man­
dasse uma força armada para manter os povos den­
tro dos sens justos limites, e collocar o legitimo 
rei na sua legitima posição. A  força foi; o comman- 
daute entrou no reino de Congo; tomou posse de 
mii forte; deu d ’ahi alguns tiros dc artilheria contra 
os sublevados, o que deu em resultado ellcs deban­
darem; e log o  que se retirou a gente que sc oppuiiha 
á investidura da auctoridade real do príncipe, a quem 
dc direito pertencia, o commandaute daforça saiu do 
forte, perscguiu-os, e clles ausentaram-se para muito 
longe, mas ausentaram-se com o fim de se reuni­
rem cm maior numerò para virem atacar o  com- 
mandante da força, e foi o que cfFectivamente fize­
ram: reuniram era numero muitissimo grande, ro­
dearam 0 comniandante da força, deram muitos ti­
ros, houve um grande eonílicto* entre elles c  a 
força armada mandada de Angola, do que resultou 
o comniandante ser victima de um tiro. Eis aqui 
estái o facto que ali teve logar, facto de que nem 
o sr. ministro da marinha, nem o governador de 
Angola teve cnlpa alguma.

Entendeu do seu dever ter dito estas poucas pa­
lavras cm defeza destes dois nobres cavalheiros.

O sr. Gomes de Castro:— não tinha tenção de en­
trar na discussão da resposta ao discurso do throno, 
porque entende que a resposta ó apenas um cum­
primento qne sc faz ao chefe destado.

blntre tanto o debate cstil aberto, e pedira a pa­
lavra (juando o sr. Carlos Bento, tendo-so referido 
ás medidas apresentadas pelo sr. ministro da fa­
zenda, notou que algumas lacunas se encontravam 
nesssas propostas, como por exemplo, a falta da 
reforma das pautas, e viu com sentimento seu quo 
nessa oceasino alguns membros da camara inter­
pretaram mal as expressões do sr. Carlos Bento, e 
não deram á questão da reforma das pautas a im­
portância c valor que ella de certo tem.

Concorda quo quando vierem á discussão as pro­
postas apresentadas pelo sr. ministro da fazenda, é 
oceasião mais opportuna para notar que nas refor­
mas propostas ha uma ou outra lacuna, mas pare­
ce-lhe não ser muito para estranhar que os deputa­
dos da opposição notem agora na discussão da res­
posta ao discurso do throno alguma» d’essas faltas.

Entrando no objecto para que principalmcnte pe­
dira a palavra, começa por declarar quo não com­
bate o imposto; está mesmo persuadido de que os 
seus collegas da opposição não são contrários ao 
imposto, G quando o fossem, então n’esta questão 
apartar-sc-ía d'elles. Mas uma cousa é lançar iiniios- 
tos, outra cousa ó lança-los com igualdade.

Ninguém pode deixar de fazer justiça ao alto me­
recimento do sr. ministro da fazenda; ninguém pó- 
deixar de rcconher os muitos conhecimentos eco- 
nomicos que s. cx ."  tera. E  certo que o seu rela­
tório sobre o estado da fazenda publica, está bem 
elaborado c toca em alguns melhoramentos qnc 
ó necessário, c  até indispensável, introduzir na admi­
nistração da fazenda publica; entretanto desde o 
momento em que s. ex .“ não fez uma unica altera­
ção na pauta, s. cx.® vae estabelecer uma reforma 
da qual resultax’á necessariamente o ir distribuir o 
imposto de uma maneira muito injusta, ou pelo inc- 
ii05,poueo equitativa.

Tem ouvido dizer, todas as vezes que sc falia na 
reforma das pautas, que é necessário proceder com 
toda a cautela, porque essa reforma envolvo tantos 
interesses que c  necessário attender; e que so pre­
cisa de impicritos. Isto é muito bom dc dizer, c ti­
nha todo o cabimento, se por ventura esta questão 
da reforma das pautas nascesse hoje, porem ella 
data do ha muito tempo. Já a adminisíi*ação trans- 
acta teve o cuidado do chamar todos os intcrcs.sa- 
dos, ouviu os fabricantes e os consumidores; ad(|ui- 
riu dados estatísticos muito importflntes e exactos; 
c foi sobre esses dados que o sr. Avila, quando m i­
nistro da fazenda, apresentou uma pi*oposta do Ici 
á camara para serem reformados muitos dos artigos 
das panta». Fez-se uma colleeção de todos esses do- 
ciuncntos que podem, sem qucstTio algixina, servir 
de base para sc fazer uma reforma nas pautas, e 
nestes termos não se póde dizer que se adie a ques­
tão da reforma das pautas. Adiar esfa questão de­
nota fraqueza e falta do crença nos verdadeiros prin­
cípios. Está persuadido de que o sr. ministro da fa­
zenda não leu os documentos que foram apresenta­
dos á commissão das pautas, porque se os lesse, nuo 
hesitava em propor a reforma.

Quer-se fazer um novo inquérito; faça-se muito
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embora; não quer matar as industrias quo sc teem 
desenvolvido, (as que PC têem desenvolvido) á som­
bra do certos direitos jiroícctores; conhece que ha 
interesses crcaóos que é ]:rcci'0  attender, inas com 
isso não sc queira deixar dc fazer a reforma nos 
artigos cm que sc r.íido la -cr desde já . Se ha al­
guns artigos j>ara os qmir.'. sc pede a alteração, 
c juira reformar o& quaes não sc j;recif;c dc inqué­
ritos, porque estão hidicados, dirtutidí^s c  decididos 
ÍM-la imj.icnca, c [e lo  ])aiz intcii'o, <|ue soflrc im- 
mensos onus j.or causa (la clc\’ação (his direitos, ro- 
íormein-sc desde já  c-ses artígn-. contra os quaes 
ha tao serias, jurta» o graves rcclamaí^cs.

Ferguiita ao sr.-ministro da fazenda, a rasão por 
que não propoz a rcducção dos direitos do assucar? 
Se &, cx.'^ tivesse ch.amado a si todos os documen­
tos qne ha a este respeito, havia do reconhecer o 
iinmcnso contrabando quo se faz dc assucar pela 
raia sceca do norte c  pelo Alcm tcjo, cm consequên­
cia dos elevados direitos que este gcncro paga. S. 
Gx.® não do ’̂c parar diante da cifra dc 1 .000:000,-̂  
réis, que os direitos sobro o assucar produzem, para 
propor a rcfòrma d ’cstc direito, pelo receio do quo 
esta cifra diminua e conipromctta a situação da fa­
zenda, ]iorqlic a cxpericncia tem mostrado que quan­
do os direitos sobre os generos de primeira neces- 
s id a tk jã o  modicos, a receita augmenta, porque o 
consumo tonia-se maior e deixa de existir incenti­
vo para o contrabando.

A  aguardente de canna está sendo objecto do 
grande contrabando, c  é tal que cm algumas par­
tes do reino se está vendendo por um preço infe­
rior aos direitos quo paga.

A  respeito do bacalhau, tambem ó conveniente 
baixar os direitos (Voste gcncro, c esta baixa do di­
reitos nuo trará rcdnc(;uo na receita, senão vcja-sc o 
(luc aconteceu no B iazil, que inigando ali o baca­
lhau 1^540 réis por quintal foi reduzido a 500 réis, 
e o resultado foi npio a receita publica n’cstc ponto 
angmentou muito consideravelmente. Estes são os 
fai*tos, esta é a cxpericncia, c é a estes factos o a 
esta cxpericncia que o sr. niinistro da fazenda devo 
attender mais quo ás suas íheorias o aos seus re­
ceios.

Todos os generos dc primeira necicssidade, tanto 
no norte como no Alcmtcjo, entram por contra­
bando.

Pede ao sr. ministro que lhe diga quaes são os 
dados que tem para trepidar c rcceiar propor a re­
forma em certos artigos das pauta», ospccialraento 
nos generos de -primeira necessidade? A  obrigação 
do governo é tornar a vida barata, o os genex‘0s 
dc 2n'iixicix’a necessidade estuo actualineníc muito 
caros.

Não combate o imposto, ba de votar a medida 
apresentada pelo sr. ministro da fazenda com res­
peito ao imposto industrial, poi’quctcni havido n’estc 
imjiosto uma grande desigualdade.

A  Fraxiça, recoxxhecendo as suas xiecessidadcs, aca­
bou complctamcnto com os direitos sobro as maté­
rias piáixias; esta é que é a vcrdadcix’a protecção ás 
industrias: não é accumulaixdo direitos sobi’0 direi-7  ̂ ^
tos nas matexáas primas, que se prestam os incios 
para as industrias sc poderem desenvolver. E  píft’ 
esta oceasião nota, que ha uma industria no nosso 
paiz quo ha tempo a esta parte é a industria quo 
mais so tem desenvolvido, a da estamparia; xnas 
essa induBtiáa nao póde concori’cr cora o estrangeiro 
xxas nossas colonias com o producto mais perfeito 
que faz em consequência dos fortes direitos qxxc pa- 
gaxn as matérias primas; o esta industria reclama 
contra isto.

Nos papeis qne foram presentes á commissão das 
pautas, acham-se as representações das associações 
commerciaes dc diífoi’Cntes pontos d o  paiz, como a 
dc Ponta Delgada, Vianna do Castello o outras, 
em qxxc todas são concoi’dcs enx dizciq quo o rendi­
mento das rcspcctivas alfândegas tem angmentado 
depois da gi’ande reforma que nas paxitas se fez cm 
1852. D á crte testemiinho publico ao axictor d ’essa 
reforma, e louva-o por a^ter levado á execução.

Nuo desconhece qixc a reforma dc certos ai’tigos 
das pautas ha dc apresentar algum déficit, mas só 
teinporariamcntOj c  a obrigação do governo é pro- 
p(0r ao íado da reforma xxma nova receita pai’a sup- 
prir o déficit quo por ventura apparcça; porque cm 
quatro ou cinco annos, a receita das alfaixdegas pro­
venientes das reformas feitas nas pautas, tci‘á au- 
gmentado muito consideravelmente.

Poderia apresentar mais algumas considerações, 
mas a hora estd a dar, c não quoi’cndo fatigar a 
camara, por isso termina as sxxas considerações, no­
tando que a reforma das pautas ó uxna reforma hu- 
manitaria.

O sr. Avila: —  não tencionava entrar n’cstc de­
bate, como tem deixado de entrar dc outras vezes; 
e entende, como o sr. ministro do i’CÍno, que, quan­
do ha qixestõcs tão graves que, j>or assim dizer, es- 
tiio a bater á porta, convém guardar pax’a a dis­
cussão d ’ellas ns observações que por ventui’a ago­
ra se possam c queiram ajiresentar, pxáncipalmen- 
to ein Imolação á questão de fazenda, que é uma 
questão comjilexa c  gi-ave, c  que não se resolvo na 
discussão da resposta ao discui’P0 do throno (apoia- 
dosj.

Se pedira a palavra, coixi cxccpção ao proposito 
que tinha de não cixtrar na discussão da i’Cspoeta, 
fox*a a isso levado por tor ouvido dizer ao sr. mi- 
r.isti*o do i’eino, cm rclaçixo á refoiTua d<as pautas, 
pxiblicada por s. gx.'̂ , que elle ox*ador dissera en­
tão, que esta reforma cra uma temeridade: s. cx.'^ 
declarou logo quo não fizera esta referencia conx 
intenção de o ofiendiu’ ; aceita esta declaração, nem 
pediu a palavra por julgar que s. e x .“ pertendia 
lançar-lhe algum (lesfavor; mas para explicar á ca­
mara os motivos que então teve pai*a dizer qxie a 
i’cforma das pautas ci’a uma temeridade.

Na oceasião em que s. cx.® publicou a rofonna 
das pautas, (Jstava lutando coixi ura grande déficit, 
e s. ex.'^ fazendo nas pautas uma refoxana tão im­
portante como fez, e sujxpondo qxxc essa reforma 
devia produzir dimhxnição nas receitas, não apre- 
sentoix ao mesmo temjio medidas tendentes a pre­
encher esse desfalque. Foi n ’osto sentido quo cha­
mou temm-aria á sua reforma.

E  aproveita esta oceasião para declarar, quo 
déssa refox-mn. resultaram givandes vantagens, que 
ellc orador não fez xiiais do quo seguir na pi*oposta 
quo apresentou á camara para a reforma dc alguns 
artigos das pautas. Faz esta declaração com prazer, 
poi’quc texn sempre niixito gosto em fazer justiça aos 
homens que lutam com difficuldadcs para comba­
ter c  distrpir certos prejuizos c preconceitos intro­
duzidos no publico.

Dada esta exjáícação, pede permissão para fazei’ 
breves conBÍcíei’açÕe8 a respeito de vários pontos quo 
so tem tocado, c  espccialmcnto ácerca da proposta 
qxxc apresentou no jiaiáaniento sobre a rcfoi'ma de 
vários artigos das jiaiitas das alfandegas, visto quo 
n’ella sc fallou. Km piámeix’o logar deve notar, quo 
a censui’a dirigida jx lo  sr. uxinistro do reino ao seu 
honrado collcga o sr. Carlos Bento, por ter vindo 
agora indicar a rcducção dos direitos do assucar, não 
tem cabimento, por quanto não foi o sr. Carlos Bento 
quem veiu propor essa reduceão; o quo o sr. Car­
los Bento disse, foi, que quem propõe a reducção 
dos direitos do assucar deve desde logo projior a 
receita, para preencher o desfalque qxxe ha tle vir 
dessa reducção de direitos. F oi n’esto sentido quo 
fez algumas ponderações ácerca d’cstc objecto, que 
não deixa de ser importante e de merecer toda a 
attenção.

Quando apresentoxx a sua proposta de reforma em 
alguns artigos da pauta, teve a coxivição dc quo se-
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ria votada Bcm discussSo; porque não lhe pareceu 
possível quo fosse coinhatida a reducção de direitos 
que tinha prineipalmente por sustentadores os pró­
prios que lucravam com esses direitos.

Ouvira os fabricantes sobre essa reforma, o a sua 
intenção era marchar tanto quanto podesse no ca­
minho de diminuição de direitos do protecção. É 
claro quo todas as vezes que podesse convencer os 
fabricantes do que a protecção quo se lhes concedia 
era exagerada, elles mesmos lixavam a cifra da pro­
tecção de que precisavam, c  clle, orador, aceitava 
immcdiatamcntc a diminuição nos direitos quo fos­
sem convencionados.

Quando o direito de 5 2 ®/q sobre o papel se redu­
ziu a 50 % ,  foi isso uma grande vantagem para o 
proprio fabricante, porque resultou desta reducção 
uma circumstancia que parece absurda; a reducção 
do direito augmentou consideravelmente a fabrica­
ção interna do ])apcl, c diminuiu a importação. O 
consummo augmentou, c os nossos fabricantes pre­
param-se para fazer frente a esse augmento de pe­
dido.

Tinha chamado os fabricantes de papel, e disse- 
lhes que os direitos que pagava o papel eram de 
2^800 réis por cada 100 arrateis; e pcrguiitou-lhcs 
quaj é 0 direito que precisavam para protecção? 
llcspondcram que 2r^000 réis. Aceitéa’a inimediata- 
mente. E  depois d'isto confessa que não pode per- 
suadir-sc de que se tenham passado dois annos o 
que ainda hoje o papel pague os mesmos 2;^800 
réis, quando os proprios fabricantes declaravam 
que se contentavam que pagasse 2;5»000 réis. Isto 
é incrivel, mas 6 verdade.

O vidro paga o direito de 100 réis por arratel, 
quer dizer, 300 % ,  como notou o sr. Aífonseca; 
chamára os fabricantes de vidros, c  disse-lhes que 
queria quo aquellc direito fosse reduzido a 40  réis 
por arratel; porém que dissessem qual era o direito 
de protecção de que precisavam, e declararam quo 
se contentavam cora a reducção a 70 réis por arra­
tel. Depois d’csto facto como é possivel acreditar 
que ainda hoje o vidro esteja pagando 100 réis por 
arratel?

E  assim procedeu a respeito de outros muitos ar­
tigos d ’cntrc os ’270 que propoz que fossem refor­
mados, 0 que tão injustamente foram apreciados 
pelo sr. ministro das obras publicas, quando só 
achou reformados os direitos quo diziam respeito 
ao painço c ao pimentão (risoj.

Observa que o sr. ministro da fazenda esU cm 
muito má situação a este respeito, mas acredita 
que desde o momento cm que se desprender d’a- 
qucllas attençÕes que sempre se tCem com os col- 
Icgas, não havia de negar o seu apoio á reforma 
que elle, orador, propoz, e talvez a leve raais longo.

A  respeito do assiicar diria, que eom quanto se­
jam  exactas as observações feitas pelo sr. Gomes 
de Castro, é certo que se s. ex.* fosse ministro da 
fazenda, havia de exitar cm propor a reducção do 
direitos sobre um genero que produz annualraentc 
a importante receita de 1 .000:000,->000 réis; por­
tanto não censura o sr. ministro da fazenda, nem 
0 pódc censurar por s. ex .“ não apresentar a re­
ducção dos direitos n’cste genero; os ministros da 
fazenda trepidam sempre cm bolir n’uma verba 
qualquer de receita publica importante, sem esta­
rem ao mesmo tempo habilitados para oceorrer ao 
dejicit que por ventura póde appareccr.

Quanto á aguardente, noticia que, em quanto se 
não admittir este genero pelos portos seceos, o con­
trabando ha de ser grande e a nossa industria agri- 
cola prejudicada (apoiados), é necessário abrir-lhe 
os portos, estabelccendo-lho um direito rasoavel, e 
o contrabando diminuirá, e a nossa industria agri- 
cola não será prejudicada (apoiados).

Tendo já  dado a hora ha muito, sentia não ter 
tempo para manifestar largamento á camara as suas 
idéas a respeito das reformas ultimamente adopta- 
das pelo governo inglez, no sentido de as louvar, o 
está certo do que ellas, quer nós façamos ou não al­
guma cousa pela nossa parte, nos hão de ser con­
venientes (apoiados).

O sr. Presidente:—  dando para ordem do dia do 
ámanhã trabalhos cm commissõcs depois da leitura 
do expediente, levanta a sessão.— Eram mais de 4 
horas da tarde.

Não disse na sessão dc hontem, quo os emprega­
dos da marinha não tem outros recursos senão os 
seus ordenados.

Tratando de mostrar a necessidade dos pagamen­
tos cm dia jjara todas as classes dc funccionarios 
públicos, referi que n’isso estava a melhor garantia 
do bom serviço, mormente- quando o fimccionario 
só tinha por ordinário recurso o ordenado do the- 
s,o\XYO.^=Henriqiies Seceo.

No rclatorio do ministério da marinha c  ultra­
mar, Diário de Lisboa n.® 47, paginas 18Í), colu- 
mna 5.'‘ , linhas 91^ onde sc IG 54:000,-51000 réis, 
Icia-se 49:787f5i5Õ4 réis.

No mesmo relatorio o Diário, paginas 190, co- 
lunma 2.*, linhas 47, onde se IG presente legislatu­
ra, \GÍa’SQ precedente legislatura.

NOTICIAS DO REINO

CONTINENTE ^ '
Lamego —  N ’uma correspondência, dirigida desta 

cidade ao Viriato, encontra-se a seguinte noticia:
«No dia 18, por convite do presidente da camara 

municipal d’este concelho, feito a pedido do sr. An- 
tonio Pinheiro da Eonscca Osorio, deputado eleito 
por este circulo, teve logar nos paços da mesma 
camara uma reunião do lavradores do Douro, cora 
o  fim de discutirem os meios mais conducentes a 
melhorar o péssimo estado d ’cstc paiz vinhateiro.

«Eoi apresentado á consideração da assembléa 
imi projccto do sr. Affonso Botelho, c  outro do sr. 
dr. Antonio Pereira Zagallo, c  foi eleita uma coin- 
missão de cinco membros para considerar os mes­
mos projcctos c quaesquor outros que sc apresen­
tarem, a íiin do dar a respeito dc todos o seu pa­
recer, que será submettido á discussão cm uma nova 
reunião geral dos lavradores.

«Cabe aqui consignar o elogio que merece o sr. 
Antonio Pinheiro da Fonseca Osorio, por haver pro­
movido desta arte illucidar-sc do estado da em­
baraçada e importante questão do Douro, antes dc 
Ir tomar o seu logar na camara dos respresentantes 
do paiz. B

Porto —  Pelas onze horas da noite dc 20, diz o 
Direito, deram as torres signal de incêndio na fre- 
guezia da Sé, o qual foi no largo dc S, Clirispim 
na casa que faz esquina para a Biquinha. Apesar 
dos promptos soccorros c actividade dos bombeiros 
houve bastantes estragos, ficando a casa toda de­
teriorada. Quando as bombas retiraram eram tres 
horas da madrugada.

O mesmo jornal tratando ainda d esto incêndio 
diz, que, no momento em que ura pobre bombeiro 
deitava uma escada para chegar ura machado a um 
seu companheiro, cahiu por cima d ’elle parte do 
beiral do telhado e deixou-o bastante maltratado. 
Sendo recolhido cm uma casa, foi logo soccorrido 
por um facultativo que alli apparcceu e depois foi 
conduzido para o hospital da misericórdia. O sar­
gento Moreira tambera ficou bastante magoado- nas 
mãos por causa dc uma queda que deu. Não nos 
consta quo houvesse mais desgraça alguma, escreve 
terminando o jornal alludido, não obstante no prin­
cipio do incêndio dizer-se que faltava uma creança.

Villa Real —  No Commercio do Porto iG-sc a se­
guinte importante particip^'ão.

Telegraphia electrica— Ante-hontem pelas qua­
tro horas da tarde começou a funccionar o tolcgra- 
pho dc Villa lleal. No dia l.® do futuro março é 
aberta ao publico a correspondência elcctro-tcle- 
graphica d ’ali para todos os pontos do reino onde 
ha telcgraphos, incdiantc o pagamento da taxa. =  
Porto, 27 de fevereiro dc 1800. =  / / .  L. de Santa 
Anua, capitão.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS

Kecebemos folhas dc Madrid até 20 dc fevereiro 
c  dc l ’arís até 23 do mesmo mez.

No dia 25 de fevereiro ultimo não sc recebeu em 
Madrid despacho algum relativo ás operações da es­
quadra liespanhola, nem do acampamento dc Tetuão, 
sem duvida por causa do grande temporal que rei­
nava no estreito e que obrigou todos os navios a 
rcfugiarem-sc cni Piicntc hiayorga.

Consta todavia, segundo afilrma um jornal hespa- 
nhol, que, quando dc novo começarem as hostilida­
des contra os marroquinos, ficarão dc guarnição em 
Tetuão tres batalhões vascongados c uma parte da 
divisão coimnandada pelo general Kios. Das forças 
que estão no Serralho, compostas dc vinte c  dois 
batalhões, formar-sc-hão tres divisões: uma ficai’á 
oceupando as posições era que hoje sc acha o exer­
cito; a outra avançará ])or terra na dirccção dc Tan­
ger; e a terceira, de que formam parte dois bata­
lhões de marinha, irá com a esquadra para onde 
esta sc dirigir.

Não sc sabe ao certo qual será o chefe que fica­
rá dc guarnição nas posições em frente dc Ceuta; 
BuppÕc-se porém quo será encarregado dessa mis­
são o brigadeiro Trillo.

Os jornacs recebidos pelo correio de hoje, alem 
dos despachos quo hontem transcrevemos, nenhuns 
outros publicam.

FUANÇ.V
O jornal oflicial franccz publica, num  dos seus 

últimos numeros, um relatorio dirigido ao imjiora- 
dor pelo ministro do coniracrcio, relativo á reforma 
das tarifas das matérias primas. O relatorio a que 
alludimos completa o prograinma imperial que de­
ve inaugurar era França um novo systema econo- 
mico. Eífcetivamcnto, depois de explicar os moti­
vos que deviam determinar a supprcssão dos direi­
tos de alfandega sobre a la c  sobre o algodão, o 
ministro franccz expõe que essa suppressão, por 
mais importante que seja, j^ão satisfaz suíficiente- 
mente os interesses industriacs do paiz, sc a refor­
ma das tarifas não comprohender também outros 
agentes necessários á fabricação.

Como a supprcssão dos direitos sobre as matérias 
primas entra no domínio do poder legislativo, o rc­
latorio dc que falíamos fixa as bases do projccto dc 
lei que deve ser submettido ao conselho d ’estado. 
O ministro fez o possivel para conciliar todos os in­
teresses. Comprchendendo a solicitude do imperador 
pela industria c  pela clas.se operaria, clle se oceupa 
de indicar as medidas que lhe parecem mais eífica- 
zes, para que, os progressos economicos que devem 
scr rcalisados cffectivaracnto sejam levados a eífeito 
sem prejuiso do trabalho, e para que os fabricantes 
francozes soffram o menos possivel em virtude da 
trausicção entre o regimeii actual c  o regimen novo 
que se pretendo estabelecer. Metteudo também era 
linha de conta os interesses da marinha, o ministro do 
commercio propõe que paguem ura imposto mode­
rado as importações de lã c  algodão, effcctuadas 
cm navios estrangeiros, em quanto que a franquia 
será completa para a importação feita em navios 
francczes. As mesmas regras serão applicadas a ou­
tras matérias c aos productos cliimicos, cujas tari­
fas, segundo a proposta do ministro, devem scr re­
formadas.

Metteudo cm linha dc conta o documento dc que 
falíamos, têcm já  sido apresentados ao impci'ador 
quatro relatórios miuistcriacs, destinados á jircpa- 
ração das leis indispensáveis para a execução do 
programma imperial.

----- O coronel Faulkner, nomeado enviado extra­
ordinário c ministro plenipotenciário dos Estados 
Unidos cm França, em logar dc inr. Mason, que 
fallcceu, chegou a Paris, c  começou já  no exercido 
das suas funeções.

A  legação dos Estados Unidos compõe-se hoje, 
alem do novo ministro, de mr. Calhoun, na quali­
dade de 1.® secretario, c  de mr. AVilbor, na quali­
dade de 2.® secretario. (La Pafric.J

----- Diz-sc que o priíicipc dc Mcttcrnich entregou
já  ao ministro dos negocios estrangeiros da França 
a resposta da Áustria ás propostas inglezas para a 
solução da questão italiana. Na sua rcs])Osta, a Áus­
tria declara jiositivamentc que não aceita essas pro­
postas como base dc negociações.

O Times, confirmando esta noticia, acrescenta 
que a Áustria declarou que «por cm quanto não 
tratará de dc.struir pela força aquillo que não pódc 
impedir, porém quo reserva a sua acção para o fu­
turo.» (LA Dia.)

NOTICIAS SCIENTIFICÃS

O B S E R V A T O R IO  M E T E O R O LO G IC O

PRAÇA DO PORTO, 27 DE FEVEREIRO
MKTAES

Compr* V«n<1«
Peça.? de 8-5000— a prata.........................  7^980
Onças hc.qmiiliola.?— a oiro.......................  15;Í2()0 15^300
Dita? mexicanas —  a o ir o .........................  IdáiOOO 14^200
íktberanos —  a prata...................................  4^490 4ál.̂ )(X>
Oiro cerceado — a oiro...............................  1^980 2^1000
Patacas lio.^panliolas —  a prata............... ^940 A960
Ditas braziloiras —  a prata.......................  ^920 í9ó0
Ditas mexicanas— a jirnta.......................  ^920 íítfiO
Prata em barra — a oiro...........................  ^126 í
Ciuco francos —  a oiro...............................  ^880 í 900

(C om m ercio  do P o r to .)

no

NA ESCOLA POLYTECIINICA

cr>
1
0ah-
M

BAROUKTUO
( p r e s s ã o )

t i i e r m o h e t r o

( t e u p e b a t u u a )
rSTCUROM ETRO

( iil ’ m i d a d e )
ANEMÓMETRO

( v e n t o )

F-Mb.
M illim e tro t G ra u s  C . P o r  300 K u m os

9 m. 757,81 12,1 82,9 N.

3 t. 754,88 17,6 58,7 ESE.

D IA  28.
M axim a— tem peratura................................................ 18*,0 C.
M in im a ...........................................................................  9 ,4  »

jde noite............................................................... 9 ,0*
°^™°|cioaia........................................................  4,r.
Chuva (udometro)........................................................  0,0 Mil.
Evaporação (vaporim etro)....................................... |0 »

A ltu ra  barométrica correcbt.
Altitude do baroinetro 9õ,t metros.
Temperatura á somhni.

NOTICIAS COIVIMERCIAES
ALFANDEGA DO PORTO

Receita da alfandega do 1  a 24 dc fevereiro .. 128:0265.884 
Idem no dia 2 ó ................................................• 2:6ã55095

131:5815470

M OVIM ENTO DOS VIN H O S E  A G U A R D E N T E S  

Fevereiro, 25

IlESPACaADO PAilÁ COSSUMMO 

Ko Porto
P ip *i Á lm . Cftn.

Vinlio m aduro.................................................... 0 1 3
D ito v e rd e ..........................................................  3 1

DESPACnAÍIO PARA EXPORTAÇÃO
ripíia Alni. Cai».

Vinho..................................................................... 148 19 8 Vj

MOVIMENTO MARÍTIMO
B A R R A  D E  L IS B O A  

Dia 29 do fevereiro do 1860
EBIO.VRCAÇÔES ENTRADAS

Promise, brigue inglez, cajiitão G. Adnmson, do 
Cardiff em 11  dias, com carvão, a P. 011ivo& Comp.®; 
14 pessoas dc tripulação.

Vepus, briguo portuguez, capitão J. C. V alver­
de, (la ilha de S. Thiago dc Cabo A^crdc em 3G 
dias, com café e mais generos, a Chambica & Gon­
çalves; 11 pessoas de tri}>ulação o 3 malas.

Villa Nova de Portimão, cahique portuguez, mes­
tre J . S. Marques, de Villa Nova dc Portimão em 
5 dias, com ligo e mais gencroí; 9 pessoas dc tri­
pulação c  2 passageiros, que são: Francisco Mar­
tins da 8 ilva, Francisco da 8 il\'a, maritimos; por- 
tuguezes.

EMB.XnCAÇUES SAÍDAS

S. José 2.®, ])ataeho portuguez, 'capitão J. Fer- 
reira, para a ilha de S. ãligucl, com pedra c en- 
commendas; 8 pcs.soas dc tripulação.

Lucie, caixamariín francez, cap. L . J. Dijon, 
para Dunkerquc, com sal; 6 pessoas de tripulação.

Estes navios foram registados hontem e sairam 
hoje, tendo-se demorado na enseada de Paço de 
Arcos.

Saudade, bateira, mostre !M. O, Lirio, para Setú­
bal, com cercacs e encommendas; 7 pessoas de tri­
pulação.

Flor de Alcácer, hiato portuguez, mestre J. M. 
Branquinho, para Setúbal, cora eereaes e mais ge­
neros; 5 pessoas dc tripulação.

Adelaide, bateira, mostre J . P . dos Santos, para 
a Figueira, com aguardente e mais generos; 7 pes­
soas (lo tripulação.

S. José, hiatc portuguez, mostro M. Ferreira, 
para Lagos, com encommendas; 7 pessoas do tripu­
lação e 2 passageiros, que são: José Maria da Sil­
va, artista; Manuel Viogas Seguro, maaátimo; por- 
tuguezGS.

Conceição Porto Seguro, rasea, mostre J. L . V i­
nagre, para o Porto, com algodão e encommendas; 
7 pessoas de tripulação.

Lord Nelson, escuna ingleza, capitão T . Collen- 
wood, para Poole, com sal; 0 pessoas de tripulação.

Julie Marie, brigue franccz, capitão J. Lafor, 
para Villa- líeal dc Santo Antonio, em lastro; 8 pes­
soas de tripulação.

Esperançoso, jiatacho portuguez, capitão IL  J. 
Lourenço, para Caminha c  Malaga, em lastro; 10 
pessoas dc tripulação o 1 passageiro, Manuel Jlaria 
da Ponte, caíqiintciro; poi-tugnez. ’

Senhora do Rosário e Almas, caliiquo portuguez, 
mestre A . da Luz, para Penieho, com vinho e en­
commendas; 8 pessoas de tripulação e 2 passagei­
ros, que são: Marcellino da Costa Bello, caixeiro; 
Maria Gertrudes; }>ortuguezes.

Lealdade, hiate jiortuguez, mestre F . P. Coelho, 
para Aveiro, em lastro; 8 pessoas dc tripulação.

Bordo do vapor Infante D. J..uiz, cm frente dc 
Belcm, em 29 de fevereiro do 1 8 C 0 .= J . J. Cecilia 
Kol, capitão-tenente, commandante.

A¥iSOS

dia: 1 .®, segundas leituras; 2 .®, parecer da commls- 
são relativo ao commercio dos cercacs.

A  mesa, attendendo á magnitude do assumpto 
quo sc vac tratar, roga a todos os socios a sua com- 
p a rcn c ia .= 0  secretario, J. A. Dias.

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMMERCIO 
E INDUSTRIA

R ua dos Douradorea n.* 72, 1.* andar

Por ordem do ill.”*® sr. presidente é convocada a 
assembléa geral (Vesta associação, extraordinaria­
mente, para o dia 4  do proximo incz, ás quatro ho­
ras da tarde; sendo a ordem do dia: 1 .®, ouvir lor 
as escusas dc alguns membros dos cargos para (pic 
foram eleitos na ultima sessão; 2 .®, eleição do se­
cretario da mesa; 3.®, discussão do projccto do nurate 
pio de viuvas; 4.°, idem do convite feito pelo j)ro- 
fessor caligraphico, o sr. Carlos Silva.

Mesa da assembléa geral, 28 de fevereiro del8G 0. 
=  Servindo dc secretario, José da Concei<;ão Mon­
teiro Ozorio. ^

FUTURO SOCIAL

Continuam as palestra.s littcrarias segunda-feira 
4 do corrente, pelas sete horas da noite, nas salas 
do centro promotor, versando a discussão sobre os 
deveres e direitos dos cidadãos.

A  mesa pede a comparência dos associados, as­
sim como das jiessoas ostranha.s á associação, sendo 
a todos permittido o direito de discussão.= 0  secre­
tario, A. A. da Silva Lobo.

PUBLICftÇÕES LITTERÃRIliS
í n d i c e  C H K O N O L O G I C O

HETEUTOmo ALDIIAliETlCO '
DA8

CIRCUIiARES KXPEDIUAS RELAS l ’ROCURAI)OIUA.S REGJAS
UA3

R E L .A r.Õ IS  D E  LISD O A  E  P O R TOa
E X T B A C T A D O  F, C O O n U E S A D O

1*011
MANUEL I>EI)UO DE FARIA AZEVEDO

AJUBANTB DO PR O C C ilA D O n RBGIO DA RELAÇÃO DB U.^SOA

Vende-so na loja de livros de Antonio líodrigucs, 
travessa dc S. Nieolau n.® 113.

P K K Ç O

Assignatura.......................................... 000
A vulso................................................... 1^000

Os »rs. das províncias, ([uc tiverem interesse cm 
possuir esta obra, podem dirigir-sc ao auetor, on á 
loja dc livros supra inencionafla, que lhe será prom- 
ptamente remettida pelo correio, accrcsccndo ao seu 
custo 90 réis, que em tanto importam as estampilhas.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, 29 dt fevereiro—-3^/q consoli­
dado a 44,30 G 44,2.5 —  3 dito diífcrido a 34,25.

Bolsa de Paris, 20 dc fevereiro —  3 %  franccz a 
C8,15— 4 Ç , dito a 97,95.

Bolsa de Londres, 29 de fevereiro— Consolida­
dos do 94 Yj a 94 Yg*

ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA

No dia 2 do corrente mez de março pelas onze 
horas da manha, haverá leilão nesta alfandega, a 
rccpicriínento do banco de Portugal, de dez caixas 
com assuear mascavado da Bahia, marca M F, vin­
das pelo navioA5(riVo^ que deu entrada n’esta mes­
ma alfandega cm 29 dc dezembro de 1857, com o
11.® 2:388. ________________

MONTE PIO DAS SECRETARIAS D’ESTAD0

Não podendo ter logar, por motivos imprevistos, 
a reunião d ’estc monte pio, aimunciada para domin­
go 20 do corrente, s. ex .‘  o conselheiro presidente 
(la a.?scmbléa geral convida todos o.s srs. socios a 
comparecerem, para os fins já  designados, no local 
do costume, ás onze horas (la manhã do dia 4 do 
proximo mez de marçíj.

Nos termos dos estatutos as deliberações que en­
tão sc tomarem terão validade, seja (pial for o nu­
mero de socios presentes.

Lisboa, cm 23 do fevereiro de 18G0.=t/o(i2Wi7n 
Victor da Silva Teixeifa de Gusmão, secretario da 
mesa da assembléa geral.

M A N U A L  U O  D I S T I L L A D O R
Saiu á luz a 2.* edição (augmentada) do !Manual 

do Distillador, ou modo faeil para preparar diife- 
rentes vinhos preciosos, e vinagre branco e tinto; 
toda a qualidade de licores finos e cxquisitos; cer­
veja, genebra; aguardentes, cidras egeropigas; ge­
lados, sorvetes e varias conservas; frutas de calda 
e pastilhas; aguas de colonia franccza, massas para 
amaciar a pellc etc.; e difierentes receitas curiosas, 
e vários processos ])ara a fabricação dc vernizes, 
sabões, sabonetes etc.; 1 vol. Vcnclc-se })or GOO réis 
na rua Augusta n.®“ 20 e 22, á esquina da rua dos 
Capellistas.

TIIESOUHO l ) \  IXFANCIA
llitjíoria e contos moracs, dedicados á mocidade poitngneza 

e brazíleira, escriptos pelos nossos mnis dUtinctos aucto- 
res contemporâneos; 1 bonito volume dc 200 paginas cm 
pequeno formato— 1(X) réis.

Este volume compõc-sc dc tres partes, que foram 
publicadas por conselho c sob a protecção do sr. dr. 
Antonio Feliciano de Castilho.— A o mesmo tempo 
que recreia, instruo a mocidade. Os editores não ti­
veram em mira nenhuma c.speculação coramercial; 
o seu limitado preço prova que houve unicamente 
cm vista propagar as leituras iiteis, pondo-as ao al­
cance de todos.

Aos dircctores dc casa.s de educação, que quíze- 
rom porção de cxcin})larcs d esta obra, so abonará 
dc cominis-^ião 15 por ‘'/o GO cxemjdarcs; dc 30 
até GO, 20 por /̂p; dc GO até 100, 25 por ®/„.

Vende-se em Lisboa, no escriptorio do editor, F .
A . da Silva, rua dos Douradores n.° 178, 2.® an­
dar (esquina do largo de Santa Justa).

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO

D c ordem do sr. vicc-presidcntc J<a assembléa ge­
ral é convocada a mesma a rcimir-sc no sabbado 
3 do proximo mez dc março, pelas sete horas da 
noite, para proceder a algumas eleições, a fim de 
sc completar a dirccção c conselho fiscal, c bcm as­
sim para tratar de objectos que sc acham penden­
tes (Ic outras sessões.

Lisboa c  sala da associação, aos 2G de fevereiro 
de 1 8 G 0 .= U . A. de Figueiredo, secretario da 
mesa. -■

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

Não sc tendo reunido cm numero a assembléa ge­
ral extraortlinavia no domingo 2G do corrente, con­
forme so tinha avisado, para os fins marcados no 
n.® 1 1 do artigo 33.® dos cstatuto.s, dc ordem do 
cx .“ ® presidente da assembléa geral novaincntc são 
convocados todos os socios para a reunião da assem­
bléa geral extraorJinaria, (pic deverá ter logar no 
proximo domingo, 4  de março, pelas onze horas da 
manhã, no local do costume.

tíala das sessões da assembléa geral, 27 de feve­
reiro dc I 8GO.==Jo«2'aDn José do Valle, 2.® secre­
tario. .  ■

MONTE PIO GERAL

O cx ." ‘® sr. conselheiro presidente da assembléa 
geral convida a mesma a reunir-sc no dia 3 dc mar­
ço, pelas G7 a horas da tarde, ])ara sc continuar a 
discutir a ordem do dia da anterior scssão. = 0  1 .® 
secretario da mesa, José Guilherme dos Santos Lima.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

D  convocada a assembléa geral para quinta feira 
1 do março, pelas oito horas da tarde. Ordem do

M i ^ U I ^ G i O S
1 N A  lAIPN EN SA N A C IO N A L  c nas lojas dos seus com- 

missarios, eni Lisboa o sr. Lavado, no l*orto o sr. Jacinto l ’in- 
to da Silva, e cm Coimbra o sr. Orcei, acha-se á venda o 1.’ , 
2.“ c3.* volumes doDicciouarioBibliograpbico do sr.Imiocen- 
cio. O 4.* volume está no prelo.

2 O CO N DE DOS AIíCO S faz saber por este anmincio 
aos seus parentas e amigos, que foi J>e03 servido levar da vida 
presente a  sua prosada tia a ci."’* sr.* D. Am ia dc Norouba, 
c que pela .sua ultima dÍsi>osi(,“So ou vontade determinou que
0 Seu funeral fosse sem pompa alguma; é esto o motivo jior 
que se não fizeram os comjletentes convites. Lisboa, 29 de fe­
vereiro de 1860.

3 IlOJPi, pelas tres horas da tarde, deve ter logar no ce­
mitério dos Prazeres a transferencia dos restos mctrtacs do 
ex."’’ visconde de A'allongo para o seu jazigo definitivo: o (lue 
se ammncía para que os seus amigos possam ali concorrer, 
como se e.';pera. Lisboa, 1 dc março de 1800. - -T h o m á s  Cahral 
S o a res  d e A lberga ria .

4 EU AN CISCO  AN TO N IO  D E  VASCO N CELI.O S par­
ticipa ás pc.-*.‘ ôas dc sua aml.-ade, (juo foi Deus sorvido levar 
da vida preseute a sua esposa D. Hornanla de Vascoiicollos, 
a qral ha dc ser conduzida ao cemitorio do.i J5-azere.s hoje,
1 de março, pelas tres horas da tarde, da ca>a da sua resi- 
deucia, rua do Loureiro n." 15; c pede desculpa do. alguma 
omissão dc cojivite, ]icla consternação cm que o deixou mn 
tão fatal acontecimento.

5 P E Í/ )  JU iZ O  D E  D IIiE IT O  da comarca dc Villa 
Franca de Nira, c cartorio do escrivão Escarlate, correm édi­
tos de 30 dias, a  requerimento de Antonio Jo.só Pereira Palha, 
cliamaiido e citando imr esses todos c quaesquor credores do 
fullecido Francisco José l*oroiva, morador que foi na dita 
villa, para, no ine.smo praso, irem ao dito jnizo c cartorio de­
duzir qualquer direito que tiverem ás ])iopriedadc_s que o 
0 ine- îno possuía contíguas, sif a.s na rua do cáes da dita villa 
com os u.“  .38 a 4-1, (jue constavam dc armazéns, prinieivo o 
segundo andar, que foram arrematadas em hasta publi«*a por 
elle anmmciante no diío juízo o cartorio, jmr força do exe­
cução fiscal (pic aos herdeiro.? do dito fallecido corria no mes­

m o  juizo sobre o producto delias, consjgimdo no d('i>osito jm- 
blico da dita vlila, na importaiicia do 1:6385223 réis, pena dc 
revelia e lançamento, c de sc julgarem  Hvrcd as propriedades 
para o arreinataníe.

G NO JU IZO  O R D IN Á R IO  do Albergaria Velha, o car­
torio do escrivão Marques Pires, Antonio DmningnCd 8algnei- 
ro, solteiro, das Fríiis, Isabel Domingiies da Silva e marido, 
do Sobreiro, Maria Domingues da Silva e marido, José Do- 
mingnos da Silva c mulher, da v illa  dc Albergaria Volba, c 
Francisco Domingues e nmíher, rc.- îdente.s em Serem, tratam 
de habilitar-se á curadoria dos "bens do seu irmão e cunhado 
Manuel Domingues Salgueiro, do mesmo logar das Frias, au­
sente ha mais do trinta aimo.s em parte incerta: (juein S(í ju l­
gar com igual ou mellior direito o p(5dc vir deduzir na fóriíia 
do art. 313.* da Nov. Ri f̂. Jiul.

EDITAL
AN SELM O  DAMASTO KO U SSAD O  GO RJÀO , adminis­

trador do concelho dos Olivaes, etc.

7 FA Ç O  SA B E R  (pie no dia 7 do nroximo mez de março, 
2)cla liora do meio dia, na quinta da Costa Larga, na rua do

Sol em Chclla*(, se hao dc arrematar jtelo maior preço que so 
offercccr os seguintes objectos, por execução administrativa 
contra Gonçalo Aníonio da Costa C aíd as: uma porção de 
cantaria que teiá  320 palmos; uma dita de alvenaria cal­
culada cni 780 carradas; e, fiualmentc, 520 pés dc oliveiras 
oin tres viveiros. Concelho dos Olivaes, 27 de fevereiro de 
1860.--An#c/mo JJamasio liou ssa d o  G orjâ o .

" 8 D. M A R IA  D A  ASSU M PÇÃO  D A  M A T T A  D E  SOU- 
SA  COUTINIIO, condessa de Pciiaíiel,filha única do conde do 
mesmo titulo,Manuel José da Maternidade da M atta dc Sou^a 
Coutiiilio, tendo succcdido como successora singular nos viii- 
rulos que clle administrava, e sendo sua lierdcira universal 
dc todos 03 mais l>ens, direitos e acçòes, j)or obito d’elIo seu 
pac, finado oò in testu to, habilita-se pclo cartorio do escrivão 
Sá, a fim dc receber a pensão de 3965067 réis do mez de ou­
tubro findo, paga pelo correio, quo se llio ficára devendo, c 
j)ara cm pcu nome averbar doze acçòe.s do banco de i ’ortugal, 
de 5005000 réi.s cada uma, n.®* 3:001 a 3:072; duas inscripções 
(la junta do credito publico, dc 50O5U0O réis cada uma, ii." 
8:864 c 8:805; uma dita de IOO5 OOO réis, ii.* 16:788; e 0 nii- 
nimo dc 255000 reis, inserto na inscripção do IOO5 OOO réis, 
11.® 16:795, como pertença do uma capella, pertencendo na mes­
ma 0 miuiino (le 115524 réis a uin dos vínculos, c 0 minimo 
dc 185437 réis na dita a um outro v inculo, e 0 resto da mes­
ma, 455039 réis, é livre; mais tres ditas dc IOO5 OOO réis cada 
uma, 11.®* 16:789 a 10:791; uin certificado dc 505000 réis, n.* 
431; mais tre.s ditas do 5005000 réis cada uma, n.® 8:866 a 
8:868, e tras do 1005(X)0 réis cada uma, ii.®* 16:792 a 16:794; 
mais (luas ditas do 1:0005000 réis cada uma, n.*’ 11:147 e 
1 1:048; mais oito dita.- de 1:0005000 réis cada uma, n.®' 11:0-19 
a 11:056; uma cautela da dita jmita, dc IO5 OOO réis, n.® 645; 
mais vinte e uma dita.-i, cada uma de l:0(Xi5tMJ0i’éis, n.** 5:301, 
5:302,9:379 a i»:.383,9:389 a 9:402; duas de 5005000 réis cada 
uma, n.®* 20:135 e 20:136; tres dc ÍOO50OO réis cada uma, n.®’ 
40:042 a 40:041; mais cm um padrão, assentado na fazenda 
da cidade, duas addiçõe.s dc juro, uma dc 275500 réis, e ou­
tra de 4050<K) réis; mais um titulo de divida publica da jun­
ta do iminiçào dc boca, 11.® 1:315, dc 3125503 réis; outro dito, 
n.* 9;821, do 535719 réis; outro 11." 469, do 1905789 réis; ou­
tro dito, n.® 733, do 1:55Í5G62 r/ds; uma cautela da lbc.sou- 
raria geral dos Jui-o.s reaes, n.® 107, de 3:0455595 réi.s; duas 
acç("jes da fabrica nacional de fiação de Azeilãn, n.® 236 0 237: 
quem jus tenha aos referidos titulps on a impugnar a sua idon- 
tidado deduza-ò no jtra.so de trinta dias, pena da lei.

9 AN TO N IO  CO EIJIO , natural do logar dc Figueiredo, 
freguezia de S. Miguel de Paredes, julgado e comarca dc Fe- 
nailci, c residente 110 logar d(j Candal, freguezia de Santa Ma- 
rinlia dc V illa  Nova^de Gaia, trata de habilitar-sc pelo juizo 
dc direito da dita comarca dc Pcnaíicl, c cartorio do escrivão 
Francisco Pereira de Faria, im curadoria da legitima dc sou 
irmão, Joaquim ( ’oellio, ausente cm pai-te incerta: 0 que se 
faz publico, cm observância do artigo 313.® da Nov. Ref. Jud.

lU O CON SELH O A D M IN IST R A T IV O  da sociedade do 
credito movei portuguez, em conformidade eom 0 artigo 12.® 
dos estatutos (la nie.siiia sociedade, ba de vender em leilão na 
jn aça do commercio (Lesta cidade, nor intervenção do cor­
retor Miguel Mac Bride, no dia 8 do corrente da uma para 
ás duas horas da tarde, 314 acçòes da mesma sociedade que, 
não satisfizeram a segunda jirestação legalinente pedida 
(liliérentes annimcios, cuios numeros sao os seguintes: 2:501 
a 2:515, 2:536 a 2:549, 2:650 a 2:749 , 2:906 a 2:965, 3:031 a 
3:073, 3:097 a 3:146, 3:149 a 3:180.

ARTIOO 12.® DOS K8TATUT08 SUPRA CITADO

«No ca-so de falta  dc pagamento nas épocas prescripta.«, 
«o.s juros serão devidos na rasão do numero de dias da mora 
«ipela taxa de G %  ao anno; e os numeros dos títulos em
• atraso serão juiblicados em aiinuncíos nos jornacs indica-
• dos no artigo 6.®; e .se 30 dias depois desta publicação não 
«vier fazer a entrega e pagar 03 jiiro.s devido.s, a sociedade 
«poderá mandar proceder á venda (Laquellcs no toilo ou se- 
«paradaincnte, e em todas a.s praças da Europa, por inter- 
«venção de um agente corretor de câmbios.

«§ imico. O producto da vomla, deduzidas as despezas, será 
«levado á conta, como de direito, do accionista, que cnmtudo 
«será tambcni respou.«avcl pela perda, havciido-a.»

Lisboa, 1." de março de 1860. -^ 0  secretario, l i .  M a rtin s  
da S ilra .

COWAMIIA LISIIOAEASÍ 1)S llLlilIlAAÇAO A T.AZ
11 PO R Or d e m  do cx.®® sr. presidente da assembléa ge­

rai da referida coni])anhia, c em virtude da resolução toma­
da em sessão do 15 de setembro de 18.59, para — que seja con­
vocada a a.sscnibléa geral extraordinária d ‘c3ta compaiiliia, 
nos termos do §  3.® ilo artigo transitório dos seus estatutos, 
a fiin dc sc proceder á reforma d’cste.-i, segando a.s bases do 
projccto offcrecido pela cominissâo dc exame dc contas— são 
convocados todos o.s accionistas da mesma companhia, (pial- 
quer que seja 0 numero de acçò(íá que po.ssuain, para sc re­
unirem 110 seu CiCriptoiào na rua da Boa Vi.-ita, n.“ 19 ,110 dia 
3 de março do corrente anno, ás seis e meia horas da tarde, 
a fim de se levar a eífeito atiuclla determinação. Lisboa, 29 
do fevereiro de 1S6U. —  O secretario da assembléa geral, ./oão 
P elic ia n o  M an/ties P er e ira .

12 P R E C IS A -SE  D E  UM P H A K M A C E U T iC O  exami­
nado para uma das ilhas dos Açores. No escriptorio do Ser- 
zedcllo & C.*, largo do Corpo Santo, 11.® 9, se dão os esclare- 
cimeuto.®.

13 QUEM P E R T E N D E R  CO M PR A R  UM A Q U IN TA, 
composta de muito bons predios dc casa.«, vinhas e olivaes, 
cercos de mattos e alguma terra de pão, coinpaieça na villa 
de Enxara dos Cavai leiros, defronte, da praça,que lá está Jo.«é 
Antonio Barroso dos Santo.s Ba.-ito para vender a quem mais 
der— a dita villa  fica acima do Campo-grande.

14 NO D IA  2 D E  MARÇO i»KOXLMÍ), ás dez Jiora.s da 
manhã, no cacs da villa  de S('tul)al, procedín-se-ha, com aii- 
etori.-sação da auetoridndc competente, a leilão dc 2:885 cai­
xas de laranja, 110 estado em (jue se acharem, procedentes do 
Valência no navio hamburguez l irv d er ir cn e , cajútâo Babbieii, 
arriliado ao porto d’aquella villa.

Lisbon, 28 dc fevereiro de 1860.* - --  - -------
PIÍAGV BK B. BKBHO, Sr., UO.TV

15 NO SA B R A D O  3 DIC M A R ÇO ,ao m eiodia,se,liado 
fazer leilão de uma tnachina, com seis facas para aparar pa­
pel, a da maior dimensão quo ha em Lisboa, e se ha de ar­
rematar pelo maior preço qnc se ofibrceer.

LEIUO DE PLANTAS
16 D O M INCO  4 D E MARÇO, jiclas onze hora.s, na rua 

dc S. José, n.* 78, terá logar a veinía em leilão de ditlérenten 
especies de pinheli-os, pcnachciro.=>, pmonias arbórea.- ,̂ palmei­
ras exóticas, arvores silve.^tres, e muita.? outras plantas, maia 
ou menos raras, c collceçòes dc sementeu

VEMUl DE LllÈIHO
17 0 CORRETOPt A . O. G U IM A R Ã E S está encarrega­

do da venda dc uma grande propried.adc dc casas, proximo do 
campo de SanfAnna; rende 1:0175600 réis.

Os inais esclarecimentos presta-(ís 0 dito corretor no seu 
escriptorio, Caes do Sodré, n." 8, da.s nove ás onze horas.

LEILÃO DE UREDIÕ
NA 1’UAÇA ])() COJLMKUCIO 

Por intervenção do corretor Pereira Merello

18 HOJE 1 DO CO R R E N TE, pelas duas imras da tardo, 
ha dc ter logar a vomla, já  annnnciiula, do prédio sito na rua 
Formosa, n.®' 75 a 77, o qual jmga de fôrn 15206 réi.«, com laii- 
demio dc vintena, 0 rende 23U;3400 réis.

19 G R A N D E  R E 1'0 R M A  11a loja de liobidas 0 bilhar, 
denominada do T a va res, na rua larga dc S. Roque, n.« 35 e 
37: abre hoje, 1 de março.

' 20 O M E ST R E  F E R R A D O R , cmBehnn, Agostinho, tem 
um cavallo he.spanhol, de raça fina, (pic serve para todo 0 
serviço.

E S P E C T Â C U L O S

IIF.U. TIIFATIIO BF S. CAULOS
Hoje, 1 dc man;o (50.■' recita de assignatura): 

opera— Roberto do Dinlo.
tíabl.iado G, cm Ijcneíieio da 1 .*̂  dama a .sr.* ITons- 

ler, irá novamoiitc il scnia a 0]H‘i-a Travmto.
Sogunda-leira 5 terá logar o bcnoíicio da» esco­

las do i’('al conservatório de Lisboa.
iJs l)illietes com data dc 2~ dc fevereiro tOem en­

trada 11’ csta noite.

TIIKATH0 BO GVMNASÍO BllAAIATICO
Hoje X dc m arço: l'm Uãe particular, 1 aeto —  

Trabalho e Honra, 3 actos —  Fm marido <jue é vi- 
cthna das modas, 1 acto.

Tin: ATUO BF vAm i;BABí:s
H o je l , .sabbado 3, e domingo4 de m arço— 

roa dc Carlos Magno.

I H I ’ Klk.NS.V N A C IO N A L
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